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ATP confirma lista oficial de
jogadores do Rio Open 2026

João Fonseca

A ATP divulgou a lista ofi-
cial de jogadores inscritos para
a 12ª edição do Rio Open apre-
sentado pela Claro, que acon-
tece entre 14 e 22 de fevereiro,
no Jockey Club Brasileiro, no
Rio de Janeiro.

O número 5 do mundo Lo-
renzo Musetti encabeça a lista,
que também conta com outros
7 tenistas do top 50 do ranking.
Único brasileiro classificado
diretamente, a sensação João
Fonseca é o quarto melhor co-
locado do line-up que também
contará com Matteo Berrettini,
ex-número seis do mundo e fi-
nalista de Wimbledon em 2021,
o carismático francês Gael
Monfils, que colocou o Rio
Open na sua rota de despedida
do circuito, e o atual bicampeão
do Rio Open, o argentino Se-
bastian Báez.

Em grande fase, Lorenzo
Musetti consolidou-se como
um dos principais nomes do
circuito, especialmente no sai-
bro, sua superfície favorita.
Aos 23 anos, o italiano alcan-
çou feitos inéditos na última
temporada ao disputar sua pri-
meira final de Masters 1000, em
Monte Carlo, além de chegar às
semifinais de Roland Garros e
nos Masters 1000 de Madri e
Roma. A grande temporada em
2025 foi coroada com uma vaga
no ATP Finals, o torneio que
reúne os oito melhores tenis-
tas do ano. Em 2026, a grande
fase de Musetti, que fará a sua
segunda participação no Rio
Open, segue. No ATP 250 de
Hong Kong, o italiano conquis-
tou o título nas duplas e ficou
com o vice-campeonato em
simples, resultado que o levou
ao inédito posto de quinto me-

lhor tenista do mundo na última
atualização do ranking.

O grande queridinho da torci-
da é o único brasileiro classifica-
do diretamente através do
ranking. João Fonseca, que fará a
sua quarta participação no maior
torneio de tênis da América do
Sul, vem de uma primeira tempo-
rada disputando os torneios de
maior nível de sucesso. O carioca
venceu o seu primeiro título de
ATP no início do ano passado,
em Buenos Aires, quando tor-
nou-se o mais jovem brasileiro
campeão na Era Aberta. No final
da temporada, Fonseca também
venceu o ATP 500 da Basileia,
tornando-se o primeiro brasilei-
ro a vencer um torneio ATP aci-
ma do nível 250 desde que Gus-
tavo Kuerten venceu o Masters
1000 de Cincinnati, em 2001. En-
tre outras conquistas, Fonseca
soma ainda o título do Next Gen
ATP Finals, além dos troféus de
Challengers em Phoenix, Camber-
ra e Lexington.

Frequentador do Rio Open
desde a infância, o carioca se tor-
nou fã definitivo do esporte acom-
panhando de perto grandes no-
mes do circuito jogando em sua
cidade. Ele esteve no Jockey Club
Brasileiro já na primeira edição, em
2014, quando assistiu a partidas
de jogadores como Rafael Nadal,
e voltou em todos os anos seguin-
tes. Em 2022, atuou como spar-
ring oficial do torneio e, no ano
seguinte, recebeu um convite
para disputar a chave principal,
fazendo sua estreia em um ATP
jogando literalmente em casa. Em
2024, Fonseca teve sua afirmação
definitiva no Rio Open. Foi no
saibro do Jockey Club Brasileiro
que o brasileiro venceu seu pri-
meiro jogo em uma chave princi-

pal de ATP e avançou até as quar-
tas de final, superando o francês
Arthur Fils e o chileno Cristian
Garin ao longo da campanha. Em
2025, João voltou ao torneio após
o título em Buenos Aires e, ago-
ra, se prepara para dar sequência
à sua trajetória na cidade natal.

Outro grande nome que pro-
mete empolgar o público nas
quadras do Jockey Club Bra-
sileiro é Matteo Berrettini, que
tem forte ligação com o Brasil,
já que é neto de uma carioca.
Dono de um dos saques mais
potentes do circuito, Berretti-
ni alia força física e jogo agres-
sivo, além de ampla experiên-
cia em grandes torneios. Esta
será a segunda participação do
italiano no torneio carioca, que
possui 10 títulos de ATP no
seu currículo. O primeiro fina-
lista italiano em Wimbledon na
Era Aberta (2021) também é tri-
campeão da Copa Davis e já foi
número 6 do mundo.

O primeiro convite da organi-
zação vai para o carismático fran-
cês Gael Monfils. Conhecido por
seu estilo atlético e descontraí-

do, além da inegável conexão com
o público, Monfils soma 13 títu-
los de simples da ATP conquista-
dos ao longo de mais de duas
décadas como profissional. No
ano passado, aos 38 anos e 132
dias, o francês se tornou o mais
velho campeão de um torneio
ATP desde Ken Rosewall, em
1977, ao vencer o Torneio de
Auckland. O tenista chegou ao
sexto posto do ranking mundial
em 2016 e foi semifinalista em
dois Grand Slams: Roland Gar-
ros 2008 e US Open 2016. Esta
será a segunda aparição de
Monfils no Rio Open, que in-
cluiu o torneio carioca na sua
turnê de despedida do circuito.

Com oito tenistas no top 50
do ranking da ATP, o line-up do
torneio também conta com o atu-
al bicampeão, o argentino Sebas-
tian Baez. Em grande fase, o te-
nista começou o ano enfileirando
sete vitórias consecutivas na
United Cup e no ATP 250 de Au-
ckland, onde foi vice-campeão, e
vem em busca do tricampeonato
no Rio de Janeiro. O chileno Cris-
tian Garin, campeão do Rio Open

2020, o sérvio Laslo Djere, cam-
peão em 2019, o argentino Fran-
cisco Cerundolo, os italianos
Luciano Darderi e Lorenzo So-
nego e o jovem peruano Igna-
cio Buse são alguns dos outros
destaques da lista de inscrição.

“Estamos muito animados
para ver o João Fonseca em
ação, em casa, com esse novo
status no circuito. Ano passa-
do ainda era tudo muito novo.
Hoje ele é um jogador estabe-
lecido entre os melhores. Esse
ano também vamos nos emo-
cionar com o Monfils se des-
pedindo e escolhendo o Rio
para fazer parte dessa turnê e
ver o Musetti no seu melhor
momento, além de ter a opor-
tunidade de descobrir novas
histórias, novos personagens
e continuar desenvolvendo o
tênis no Brasil, “disse Luiz
Carvalho, Diretor do Torneio.

A chave de simples do Rio
Open tem 32 vagas, sendo 23
classificações diretas pelo
ranking dos atletas. Três va-
gas são para convites da or-
ganização e um quarto convi-
te é reservado para solicita-
ção de tenistas da lista A+ da
ATP. Outros quatro tenistas
virão do qualifying, que será
disputado nos dias 14 e 15 de
fevereiro, também no Jockey
Club Brasileiro e com entrada
gratuita (mais informações em
breve). Por último, uma vaga
faz parte do special exempt,
reservado para tenistas que
não puderem disputar o quali-
fying por estarem em ação em
outro torneio. Caso não preci-
sem ser usadas, as vagas do
special exempt e do convite da
lista A+ virarão vagas para clas-
sificação direta.
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A arrecadação da União
com impostos e outras recei-
tas teve recorde em 2025, al-
cançando R$ 2,89 bilhões, se-
gundo dados divulgados na
quinta-feira (22) pela Receita
Federal, junto aos resultados do
mês de dezembro. 

Em comparação com 2024,
houve aumento anual real de
3,75%, ou seja, considerada a
inflação em valores corrigidos
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA).

Também é o melhor de-
sempenho arrecadatório para
os meses de dezembro. No
último mês de 2025, a arreca-
dação alcançou R$ 292,72 bi-
lhões, representando um
acréscimo, corrigido pelo
IPCA, de 7,46%.

Os dados sobre a arreca-
dação estão disponíveis no site
da Receita Federal.

Os bons resultados da eco-
nomia, além do aumento de im-
postos, são os principais fatores
para a alta da arrecadação.

“São números bonitos, um
crescimento importante, con-
siderando o patamar alto do
ano anterior [2024]”, destacou
o secretário especial da Recei-
ta Federal, Robinson
Barreirinhas, durante a apre-
sentação dos dados.

Os valores se referem a
tributos federais, como Im-
posto de Renda (IR) de pes-
soas físicas e empresas, re-
ceita previdenciária, Impos-
to sobre Produtos Industria-
lizados (IPI), Imposto sobre
Operações Financeiras
(IOF),  Programa de
Integração  Social/Contribuição
para Financiamento da
Seguridade Social (PIS/
Cofins), entre outros. Página 3
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Comercial
Compra:   5,29
Venda:       5,29

Compra:   6,21
Venda:      6,21

Turismo
Compra:   5,33
Venda:       5,51

Iamspe registra
mais de meio

milhão de
atendimentos

de terapia
on-line

O Instituto de Assistência
Médica ao Servidor Público Es-
tadual (Iamspe) de São Paulo
registrou mais de meio milhão
de agendamentos para terapia
on-line em 2025. Desde o início
das atividades, em julho, até
dezembro do ano passado, fo-
ram marcados 551.679 mil aten-
dimentos. Entre as principais
queixas estão ansiedade, des-
motivação e depressão. Os ca-
sos graves são direcionados a
psiquiatras, mas podem também
ser encaminhados ao serviço de
emergência. Podem se consul-
tar servidores e beneficiários do
Iamspe a partir dos 14 anos.

Nos primeiros seis meses do
serviço, o interesse por agen-
damento se manteve intenso
entre os usuários do convênio.
Para tratar as questões mais co-
muns, os beneficiários podem
realizar quatro consultas por
mês com psicólogo. A quanti-
dade de encontros pode ser au-
mentada caso haja necessidade.
Ficam de retaguarda para casos
graves os médicos psiquiatras,
que realizaram 4.643 agenda-
mentos no mesmo período.

A psicóloga técnica de refe-
rência do serviço, Aislaine Ara-
ujo de Souza, explica que os
pacientes chegam abertos ao
serviço e comprometidos a re-
alizá-lo adequadamente. “Eles
[os pacientes] se sentem mais
à vontade por conversarem
com o profissional no confor-
to de casa, além de se sentir
ainda mais resguardados
quanto ao sigilo por ser um
atendimento remoto e o psi-
cólogo estar geograficamente
distante”, comenta.

O Serviço de telessaúde
mental do Iamspe faz parte do
projeto do Instituto de aumen-
tar o suporte aos beneficiários
do convênio e agilizar o acesso
e o tratamento relacionados ao
bem-estar emocional dos servi-
dores de São Paulo. A assistên-
cia é completamente on-line e o
primeiro contato é feito pelo
WhatsApp, no número: (11)
96630-3322.

Segundo o chefe do serviço
de psiquiatria do Hospital do
Servidor Público Estadual
(HSPE), Michel Haddad, o tele-
atendimento de saúde mental do
Iamspe é um modelo que alia
tecnologia, humanização e res-
ponsabilidade social, aproxi-
mando o cuidado das pessoas
e fortalecendo o papel do Insti-
tuto como referência.

A assistência conta com
atendimento para dúvidas rela-
cionadas a retorno, medicação
e orientações em caso de crise
24h por dia, pelo WhatsApp. Em
caso de risco de vida, o pacien-
te deve ser dirigido ao Pronto
Atendimento do Hospital do
Servidor Público Estadual
(HSPE), em São Paulo, ou à ins-
tituição de saúde mais próxima.
(Governo de SP)

Sisu 2026: inscrições para
274,8 mil vagas terminam

nesta sexta-feira
Os interessados em participar

do processo seletivo de 2026 do
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu) podem se inscrever até esta
sexta-feira, 23 de janeiro. 

Uma das novidades desta edi-

ção é que quem participou de pelo
menos uma das três últimas edições
do Enem – 2023, 2024 e 2025 – pode
se inscrever para concorrer a vagas
oferecidas pelas instituições que ade-
riram ao processo seletivo.  Página 6



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 23 DE JANEIRO DE 2026PÁGINA 2

Moradores de São Paulo já podem
consultar valores do IPTU 2026

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

A PALAVRA - ”Não temas, porque eu sou contigo; não te
assombres, porque eu sou o teu Deus; eu te esforço, e te ajudo, e
te sustento com a destra da minha justiça”. Isaías 41:10

Os moradores da cidade de
São Paulo já podem consultar
pela internet os valores do Im-
posto Predial e Territorial Urba-
no (IPTU) 2026 e realizar o paga-
mento à vista ou da primeira par-
cela. A consulta foi aberta na
quinta-feira (15) e deve ser feita
exclusivamente pelo canal oficial
da Prefeitura de São Paulo, no
Portal do IPTU.

Este ano haverá alterações em
relação ao envio das notificações
de IPTU. Os contribuintes com
valores a pagar do imposto rece-
berão apenas a notificação de
lançamento, onde podem optar
pelo pagamento à vista (com 3%
de desconto) ou pelo pagamen-
to da primeira parcela. Quem op-
tar pela opção parcelada não vai
receber um segundo boleto com
as parcelas restantes, como nos

anos anteriores: para gerar os
códigos de pagamento das de-
mais parcelas o contribuinte de-
verá acessar o Portal do IPTU.

Outra mudança em 2026 é que
os imóveis isentos do pagamen-
to do IPTU não receberão notifi-
cação pelos Correios. Os mora-
dores que quiserem consultar se
têm valores a pagar devem aces-
sar o Portal do IPTU e verificar a
informação indicando o número
de seu SQL (cadastro do imó-
vel). No caso dos proprietários
de imóvel, a consulta pode ser
feita também pelo sistema DUC,
que vincula a propriedade ao CPF
do contribuinte.

O envio das notificações im-
pressas do IPTU 2026 começa
nesta sexta-feira (16). Dependen-
do da data de vencimento (confi-
ra o calendário aqui), as notifica-

ções devem ser recebidas até o
dia 20 de fevereiro. O vencimen-
to da primeira parcela ou cota
única dos contribuintes com im-
posto a pagar ocorre em feverei-
ro, exceto para aqueles que opta-
ram para o envio para adminis-
tradoras, cujo vencimento será
em março.

Formas de pagamento – Em
2026 os contribuintes paulistanos
terão acesso a uma nova forma
de pagamento do IPTU, via car-
tão de crédito. Quem optar por
essa modalidade deve ficar aten-
to, entretanto, para a cobrança de
Taxas de Serviço. O pagamento
via cartão de crédito é realizado
pela empresa Beyond Tecnologia,
parceira do Banco do Brasil, e no
comprovante de pagamento apa-
rece a informação Convênio Pre-
feitura de São Paulo.

Não existe cobrança de taxa
de serviço para quem optar pelas
demais formas de pagamento do
IPTU. Além das já tradicionais,
desde 2025 os moradores de São
Paulo podem utilizar novamente
o sistema PIX para pagar o tribu-
to. Clique aqui para emitir a guia

de pagamento com o código.
A Secretaria Municipal da

Fazenda de São Paulo ressalta
que não envia cobranças ou links
para pagamentos de tributos por
e-mail, SMS ou WhatsApp.

Quem optar pelo pagamento
com PIX deve ficar atento a es-
tas orientações:

Emita a guia de pagamento
pela página oficial da Secretaria
Municipal da Fazenda de São
Paulo, neste link;

Como beneficiário do paga-
mento deve constar Secretaria
Municipal da Fazenda (CNPJ:
46.392.130/0001-18);

A instituição emissora do QR
Code deve ser o Banco Brades-
co S/A.

O pagamento do IPTU 2026
poderá ser realizado nos terminais
de autoatendimento ou pelo in-
ternet banking dos bancos con-
veniados (consulte a lista aqui).
Por esses canais online não há
necessidade do documento im-
presso, basta a informação do
número de cadastro do imóvel
(que pode ser obtido nas notifi-

cações do IPTU). O pagamento
também poderá ser realizado nos
guichês de caixa (é necessário o
documento impresso) e nas loté-
ricas (neste caso, basta ter ape-
nas o número de cadastro do
imóvel, sem a necessidade de do-
cumento impresso).

O IPTU 2026 também pode
ser pago por débito automático
– para os contribuintes que fize-
ram essa opção em anos anterio-
res, ela continuará valendo para
2026. Quem ainda não optou por
esta modalidade deverá realizar
o pagamento da 1ª parcela pe-
los canais normais, mas poderá
fazer essa opção até a data de
vencimento dessa parcela, sen-
do que a opção pelo débito au-
tomático passará a valer já a par-
tir da 2ª parcela.

Portal do IPTU – A Secretaria
da Fazenda de São Paulo lançou
em 2026 o novo Portal do IPTU.
Com visual moderno, lingua-
gem simples e foco na melhoria
da experiência dos usuários, a
página busca facilitar o acesso
dos paulistanos aos principais
serviços relacionados ao IPTU,

como a consulta aos valores do
imposto e emissão de guias de
pagamento.

O Portal do IPTU centraliza
as informações sobre o imposto
de forma direta, em áreas como
Pagamentos, 2ª Via da Notifica-
ção, Descontos e Isenção e Atu-
alização Cadastral/Recadastra-
mento. Outra ferramenta dispo-
nibilizada aos contribuintes é a
Entenda a Cartela do IPTU, que
oferece descrições de cada cam-
po da Notificação de Lançamen-
to do IPTU passando o cursor
do mouse sobre o local da dúvi-
da, e ainda acesso a descrições
detalhadas e à legislação perti-
nente ao imposto.

Os contribuintes também po-
dem acessar o calendário de en-
vio de notificações do IPTU e as
perguntas mais frequentes sobre
o imposto no Portal do IPTU.
Caso a dúvida persista, os mora-
dores podem entrar em contato
com os canais de atendimento da
Prefeitura de São Paulo pelo Por-
tal SP156, nas Subprefeituras ou
nas unidades do Descomplica.
(Prefeitura de SP)

Estado tem recorde de operações contra
alcoolemia, com crescimento de 125% em 2025
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Para 2026, estão previstos avanços no uso de dados e
inteligência para o planejamento das operações

O fortalecimento das opera-
ções contra a alcoolemia no es-
tado de São Paulo tem produzido
resultados expressivos ao longo
dos últimos anos. Na compara-
ção entre 2025 e 2024, o número
de operações cresceu 125% –
passando de 565 para 1.273 –
enquanto a quantidade de veícu-
los abordados aumentou quase
95% (de 401,7 mil para 781,1 mil).
Em uma perspectiva histórica, o
volume de operações realizadas
em 2025 é quase 14 vezes maior
do que o registrado em 2021.

“O crescimento das opera-
ções em 2025 decorre principal-
mente de uma estratégia de inte-
gração institucional. Houve uma
reorganização do planejamento e
o fortalecimento das ações coor-
denadas com nossos parceiros,
Polícia Militar e Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, que
já possuem capilaridade territori-
al e presença permanente nas
vias. Se trata de uma política pú-
blica mais inteligente, que pas-
sou a utilizar de forma integrada
as estruturas já existentes. Quan-
do o motorista percebe que a
chance de fiscalização é real e
constante, o comportamento ten-
de a mudar”, explica Anderson
Poddis, Diretor de Fiscalização de
Trânsito do Detran-SP.

As operações contra alcoo-
lemia são planejadas de forma
estratégica, considerando os da-
dos do Infosiga, plataforma que
integra informações referentes a
sinistros de trânsito – tanto nas
cidades, quanto em rodovias,

onde é possível abordar um nú-
mero maior de veículos em me-
nos tempo. Dirigir sob efeito de
álcool é o segundo maior fator
de sinistros e óbitos no trânsito,
atrás apenas para o excesso de
velocidade. “A legislação brasi-
leira sobre alcoolemia é bastante
rigorosa e reconhecida interna-
cionalmente. O principal fator
para a redução dos números é a
combinação de fiscalização con-
tínua, eficiente e bem distribuída
no território com ações educati-
vas”, complementa Poddis.

Para 2026, estão previstos
avanços no uso de dados e inte-
ligência para o planejamento das
operações, maior integração com
municípios por meio do SIS-
TRAN-SP e ações educativas
mais direcionadas a perfis de ris-
co específicos. O objetivo é tor-
nar a política de combate à alco-
olemia cada vez mais eficiente,
previsível e capaz de reduzir si-

nistros de trânsito e, consequen-
temente, salvar vidas.

Desde o início do ano, foram
realizadas 46 operações contra
alcoolemia no estado, ou seja,
mais de uma operação por dia.
No total, 30.341 veículos foram
fiscalizados, resultando em 771
infrações por alcoolemia, sendo
665 recusas ao teste do bafôme-
tro, 42 autuações por direção sob
efeito de álcool, duas por embri-
aguez, além de outras duas recu-
sas com crimes – quando o con-
dutor está visivelmente embria-
gado aos olhos do agente de fis-
calização e se recusa a fazer o
teste de bafômetro.

Tanto dirigir sob efeito de ál-
cool – quando o teste do etilô-
metro aponta o índice de até 0,33
mg de álcool por litro de ar expe-
lido – quanto recusar-se a soprar
o bafômetro são consideradas
infrações gravíssimas, segundo
os artigos 165 e 165-A do Códi-

go de Trânsito Brasileiro (CTB),
respectivamente.

Em ambos os casos, o valor
da multa é de R$ 2.934,70 e o con-
dutor responde a processo de
suspensão da carteira de habili-
tação. Se houver reincidência no
período de 12 meses, a multa é
aplicada em dobro, ou seja, no
valor de R$ 5.869,40. Na autua-
ção por direção sob efeito de ál-
cool, quando há nova ocorrên-
cia durante o período de suspen-
são da CNH, além da multa em
dobro, o motorista responderá
ainda a processo administrativo
que poderá culminar na cassação
do seu direito de dirigir, se forem
esgotados todos os meios de
defesa. Nesta última situação, ele
terá de reiniciar todo o processo
de habilitação para voltar a diri-
gir – e somente após transcorri-
do o prazo de 24 meses depois
da cassação.

Já os casos de embriaguez ao
volante, quando os motoristas
apresentam índice a partir de 0,34
miligramas de álcool por litro de
ar expelido no teste do etilôme-
tro, são considerados crimes de
trânsito. Os motoristas flagra-
dos nessa situação, além de re-
ceberem a multa de R$ 2.934,70
e responderem ao processo de
suspensão da CNH, são tam-
bém conduzidos ao distrito po-
licial. Se condenados, eles po-
derão cumprir de seis meses a
três anos de prisão, conforme
prevê a Lei Seca, também co-
nhecida como “tolerância zero”.
(Governo de SP)

Governo promove Dia D de vacinação
contra sarampo e febre amarela

A Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES-SP)
realiza neste sábado (24) o Dia
D de vacinação contra o saram-
po e a febre amarela em todas
as regiões da capital paulista.
A ação integra a intensificação
da campanha de imunização
que ocorre ao longo do mês de
janeiro, com atividades em
pontos de grande circulação de
pessoas.

Desde o dia 12 de janeiro, a
SES-SP vem ampliando a oferta
das vacinas contra o sarampo e a
febre amarela por meio de estra-
tégias extramuros, em locais
como estações de metrô e trem,
terminais de ônibus e centros
comerciais, com o objetivo de fa-
cilitar o acesso da população à
imunização.

A iniciativa é voltada, princi-
palmente, a adolescentes e adul-
tos que não foram vacinados ou
que possuem esquema vacinal
incompleto. A recomendação é
que pessoas que vivem, circulam
ou trabalham na capital, especi-
almente em áreas com grande flu-
xo de pessoas ou com registro
de transmissão das doenças,
busquem a atualização da cader-
neta de vacinação.

Manter a vacinação em dia é
fundamental para a proteção in-
dividual e coletiva, contribuindo

para a redução do risco de sur-
tos e epidemias. A imunização
também protege pessoas que
não podem receber vacinas,
como indivíduos imunocompro-
metidos ou com contraindica-
ções clínicas.

Os imunizantes também serão
aplicados nas Unidades Básicas
de Saúde (UBSs), que estarão
abertas das 8h às 17h. A lista com-
pleta com datas e locais das ações
de vacinação pode ser consulta-
da no link

Quem deve se vacinar contra
sarampo:

Crianças: a vacinação contra
o sarampo faz parte do Calen-
dário Nacional de Vacinação. A
administração da primeira dose
deve ser aplicada aos 12 me-
ses de idade (tríplice viral – sa-
rampo, caxumba e rubéola) e a
segunda aos 15 meses (tetra vi-
ral– sarampo, caxumba, rubéola
e varicela);

Pessoas de 5 até 29 anos de-
vem tomar duas doses da vaci-
na com intervalo mínimo de 30
dias entre as doses. A pessoa
que comprovar 2 doses da va-
cina tríplice viral será conside-
rada vacinada;

Pessoas de 30 a 59 anos de
idade devem tomar uma dose da
vacina. A pessoa que comprovar

1 dose da tríplice viral será con-
siderada vacinada;

Trabalhadores da saúde: De-
vem receber 2 doses de tríplice
viral, a depender da situação
vacinal encontrada, indepen-
dentemente da idade. Conside-
rar vacinado o trabalhador da
saúde que comprovar 2 doses
da tríplice viral.

Quem deve se vacinar contra
febre amarela:

Crianças: uma dose é reco-
mendada aos 9 meses de idade e
um reforço aos 4 anos;

Pessoas que receberam
apenas uma dose antes dos 5
anos: devem tomar uma dose
de reforço;

Pessoas de 5 a 59 anos que
ainda não foram vacinadas de-
vem receber uma dose única.

Saiba como identificar os sin-
tomas de sarampo:

Exantema (manchas verme-
lhas) no corpo e febre alta (acima
de 38,5°) acompanhada de um ou
mais dos seguintes sintomas:

Tosse seca;
Irritação nos olhos (con-

juntivite);
Nariz escorrendo ou entupi-

do.
Saiba como identificar os sin-

tomas de febre amarela:
Início súbito de febre;
Calafrios;
Dor de cabeça intensa;
Dores musculares;
Dores no corpo em geral;
Náuseas e vômitos;
Fadiga;
Fraqueza.
No ano passado, o estado de

São Paulo registrou dois casos im-
portados de sarampo. Já em rela-
ção à febre amarela, em 2025 foram
confirmados 57 casos no estado,
com 34 óbitos.  (Governo de SP)
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CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : o judoca [medalha de ouro em Seul 1988] foi verea-

dor no maior parlamento municipal brasileiro, mas foi derrotado na
tentativa de ser eleito presidente do São Paulo Futebol Clube em
2008. Até hoje ele não se conforma

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : tratar dos 472 anos de uma das 10 maiores cidades

do mundo não é tarefa fácil, nem mesmo pra uma coluna que está
no ano 34 de publicação diária. Por isso, publicaremos quem foi
quem até o final de fevereiro 2025

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : assim como em 2022, deputados(as) estaduais es-

tão em plena campanha eleitoral por suas reeleições ou eleições ...
por exemplo pra cadeiras na Câmara Deputados(as). Em fevereiro
muitos(as) desfilarão de novo nos ‘carnavais’

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : assim como em 2022, Tarcísio Freitas (Republica-

nos) está em plena campanha eleitoral por sua reeleição. Pra quem
nunca tinha sido sequer vereador, ele aplicou muito rápido ações
militares de invasão, ocupação e poderio

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : assim como em 2022, deputados(as) federais estão

em plena campanha eleitoral por suas reeleições ou eleições ... por
exemplo pra cadeiras no Senado Federal. Em fevereiro, muitos(as)
desfilarão de novo nos ‘carnavais’

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : em 15 janeiro 1985, Maluf (ex-Arena no PDS) foi

derrotado pelo fim da fidelidade partidária e pelo Sarney [mudou
do PDS pro PFL], vice de Tancredo (PMDB hoje MDB). Foi a
última eleição indireta [votos de congressistas]

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : vários donos(as) e sócios(as) preferenciais dos

partidos estão lembrando do estrago no caso ‘Lava Jato’. Por
isso, não querem o mesmo em relação ao caso do banco Master,
que tem potencial de envolver poderosos e poderosas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : assim como herdou - com a morte de Teori Zavaskhi

- os processos da ‘Lava-Jato’ em 2017), agora caiu no colo do
ministro Edson Fachin constranger o Supremo através de um có-
digo de ética, especialmente sobre o Dias Toffoli

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Arrecadação federal bate recorde
de R$ 2,89 trilhões em 2025
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A arrecadação da União com
impostos e outras receitas teve
recorde em 2025, alcançando R$
2,89 bilhões, segundo dados di-
vulgados na quinta-feira (22) pela
Receita Federal, junto aos resul-
tados do mês de dezembro. 

Em comparação com 2024,
houve aumento anual real de
3,75%, ou seja, considerada a in-
flação em valores corrigidos pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

Também é o melhor desem-
penho arrecadatório para os
meses de dezembro. No último
mês de 2025, a arrecadação al-
cançou R$ 292,72 bilhões, re-
presentando um acréscimo,
corrigido pelo IPCA, de 7,46%.

Os dados sobre a arrecada-
ção estão disponíveis no site da
Receita Federal.

Os bons resultados da eco-
nomia, além do aumento de im-
postos, são os principais fatores
para a alta da arrecadação.

“São números bonitos, um
crescimento importante, conside-
rando o patamar alto do ano an-
terior [2024]”, destacou o secre-
tário especial da Receita Federal,
Robinson Barreirinhas, durante a
apresentação dos dados.

Os valores se referem a tribu-
tos federais, como Imposto de
Renda (IR) de pessoas físicas e
empresas, receita previdenciária,
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI), Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF),
Programa de Integração Social/
Contribuição para Financiamen-
to da Seguridade Social (PIS/Co-
fins), entre outros.

Arrecadação com royalties e

depósitos judiciais, que não são
apurados pela Receita Federal,
também entram na conta.

Quanto às receitas adminis-
tradas pelo órgão, o valor arreca-
dado em 2025 ficou em R$ 2,76
trilhões, representando acrésci-
mo real de 4,27%.

Já no mês passado, a arre-
cadação da Receita Federal al-
cançou R$ 285,21 bilhões, alta
real de 7,67%.

A base de comparação, entre-
tanto, está influenciada por even-
tos não recorrentes ou alterações
de legislação que ocorreram em
2024 sem contrapartida em 2025.

Em 2024, houve recolhimen-
to extra de R$ 13 bilhões do Im-
posto de Renda Retido na Fon-
te (IRRF) - Rendimentos de Ca-
pital, referente à tributação de
fundos exclusivos, o que não
ocorreu em 2025.

A lei que muda o IR inciden-
te sobre fundos de investimen-
tos fechados e sobre a renda
obtida no exterior por meio de
offshores foi sancionada em de-
zembro de 2023.

Também houve uma arreca-
dação atípica do Imposto de Ren-
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuição Social Sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL), que incidem
sobre o lucro das empresas. Em
2024, o recolhimento extra foi R$
4 bilhões, enquanto no ano pas-
sado chegou a R$ 3 bilhões.

“Sem considerar os pagamen-
tos atípicos, haveria um cresci-
mento real de 4,82% na arrecada-
ção do período de janeiro a de-
zembro de 2025”, informou a Re-
ceita Federal.

Os resultados foram influen-

ciados positivamente, principal-
mente, pelas variáveis macroeco-
nômicas, diante do comporta-
mento da atividade produtiva,
principalmente serviços. O setor
teve um crescimento de 2,72% de
dezembro de 2024 a novembro de
2025 (fator gerador da arrecada-
ção do acumulado do ano).

A produção industrial subiu
apenas 0,17% no período acu-
mulado. Já o valor em dólar das
importações, vinculado ao de-
sempenho industrial, teve alta
de 2,11% entre dezembro de
2024 e novembro de 2025. Tam-
bém houve crescimento de
10,9% da massa salarial no
acumulado do período.

Apenas o setor de venda de
bens teve um decréscimo de
0,16% no período.

A elevação do IOF influenciou
o desempenho da arrecadação
que somou R$ 86,48 bilhões de
janeiro a dezembro de 2025, alta
de 20,54% na comparação com o
acumulado de 2024.

“Esse desempenho pode ser
pelas operações relativas à saída
de moeda estrangeira, a crédito
destinado a pessoas jurídicas e
referentes a títulos ou valores
mobiliários, sobretudo em decor-
rência de alterações legislativas”,
cita a Receita.

Em junho do ano passado, o
governo aumentou a cobrança
em algumas operações de crédi-
to, por meio do Decreto 12.499/
2025. A medida foi derrubada
posteriormente.

A arrecadação previdenciária
teve aumento de 3,27%, chegan-
do a R$ 737,57 bilhões, em razão,
especialmente, do aumento da

massa salarial.
A alta da arrecadação do PIS/

Cofins em função também do de-
sempenho das entidades finan-
ceiras e da taxação de serviços
de apostas online (bets) em 2025
é outro destaque apontado pela
Receita. Ela chegou a R$ 581,95
bilhões no ano passado, alta de
3,03% em relação a 2024.

Apenas a receita com as ca-
sas de apostas virtuais subiu
mais de 10.000%, passando de R$
91 milhões para quase R$ 10 bi-
lhões no acumulado do ano.

Também houve crescimento
da arrecadação dos tributos so-
bre comércio exterior, diante da
alta das taxas de câmbio e do au-
mento das alíquotas médias des-
ses tributos.

Em 2025, houve crescimento
real de 9,49% da arrecadação des-
se item e de 12,91% sobre rendi-
mentos de residentes no exterior.

Essa última rubrica é um agre-
gado de arrecadação volátil e tem
surpreendido positivamente este
ano, com crescimento robusto
calcado na arrecadação de royal-
ties e rendimento de trabalho e
também nos Juros sobre Capital
Próprio (JCP) % forma de uma
empresa dividir parte do lucro
com os acionistas.

Apesar do recorde do ano,
há uma desaceleração que re-
flete o desempenho, especial-
mente, do setor industrial e
vendas de bens. A arrecadação
com o IRPJ/CSLL, por exemplo,
teve alta de apenas 1,27%, en-
quanto o IPI aumentou os mes-
mos 1,27%, diante da atividade
industrial praticamente estável.
(Agência Brasil)

Porto de Santos tem novo embate
bilionário envolvendo condomínio logístico

Os planos de expansão do
porto de Santos, o maior da Amé-
rica Latina, atravessam uma nova
polêmica concorrencial. Em meio
aos embates que envolvem a lici-
tação do Tecon Santos 10, termi-
nal de contêineres que será leilo-
ado neste ano, surge uma nova
controvérsia bilionária.

Desta vez, o foco dos confli-
tos se concentra em um edital
lançado no fim de outubro pela
estatal federal APS (Autoridade
Portuária de Santos), para a im-
plantação de um condomínio lo-
gístico dentro da área do porto.
Trata-se de um espaço destina-
do a galpões e estruturas de
apoio para manejar o transporte
de cargas no terminal.

O modelo de repasse da área
à iniciativa privada provocou re-
ação imediata de associações
empresariais que atuam em San-
tos, e o caso foi parar na Justiça.

O plano da APS é licitar uma
área de 242 mil metros quadrados
localizada na margem direita do
porto, para a implantação.

A exploração da área, previs-
ta para gerar receitas superiores
a R$ 1,06 bilhão, teria validade de
20 anos, com possibilidade de
prorrogação. O problema, segun-
do o setor privado que atua no
porto, está no formato de con-
corrência escolhido pela APS.

A estatal vinculada ao MPor
(Ministério de Portos e Aeropor-
tos) decidiu fazer uma cessão de
uso onerosa da área do terreno,
um formato mais simples e com
menos exigências regulatórias do
que haveria em um leilão tradici-
onal. O cronograma curto foi um
dos pontos da crítica. O prazo
estabelecido entre a publicação
do edital e a entrega das propos-
tas foi de 22 dias.

O argumento usado pela APS
para optar por esse tipo de oferta
foi o de que o terreno seria uma
“área não afeta a operação por-
tuária”, ou seja, não teria ligação
direta com as atividades diretas
do porto. Mas houve protestos.

Seis associações nacionais
que representam o setor (Abra-

tec, ABTL, ABTP, ABTRA, ATP
e Fenop) encaminharam uma car-
ta conjunta ao ministério e à An-
taq (Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários), pedindo a
anulação imediata do edital.

Segundo as empresas, o ter-
reno faz parte do Plano de De-
senvolvimento e Zoneamento
(PDZ) do porto de Santos, apro-
vado em 2020, como “área desti-
nada”, seja em projetos de curto,
médio ou longo prazo. Classifi-
car o espaço como não operacio-
nal, alegaram, seria uma “ficção
jurídica” usada para contornar a
legislação portuária.

As associações também critica-
ram a ausência de estudos técni-
cos, como EVTEA (Estudos de Via-
bilidade Técnica, Econômica e Am-
biental), além de análises de impac-
to de tráfego e de vizinhança.

O edital, segundo as associ-
ações, trata de um empreendi-
mento que vai gerar tráfego pe-
sado em uma região já pressio-
nada por gargalos viários, sem
detalhar como o fluxo adicional

de caminhões seria absorvido
pelos acessos existentes.

Na primeira semana de janei-
ro, a área técnica do ministério
analisou as queixas e, após exa-
minar mapas e diretrizes do PDZ
(Plano de Desenvolvimento e
Zoneamento) realizado em 2020,
concordou com as empresas.

“A área de implantação do
[Condomínio Logístico da Mar-
gem Direita] CL-MD Santos en-
quadra-se como área afeta à ope-
ração portuária nos horizontes de
planejamento de curto, médio e
longo prazos, conforme o PDZ
vigente do Porto de Santos”,
concluiu.

Com o imbróglio, a licitação da
área foi paralisada por um manda-
do de segurança concedido pela
1ª Vara Federal de Santos.

Questionada pela reportagem,
a APS manteve a sua posição e
informou que a análise do MPor e
das empresas está errada.

“A premissa de que o PDZ
classifica a área como operacio-
nal está equivocada”, comen-

tou a empresa, ao afirmar que a
área do projeto, conhecida his-
toricamente como Terreno da
Rede (antiga ferrovia RFFSA),
está enquadrada como “áreas e
instalações não afetas às ope-
rações portuárias”.

Para a APS, uma área só é
“afeta” ao porto se “realizar dire-
tamente a movimentação ou ar-
mazenagem vinculada ao trans-
porte aquaviário”.

“O empreendimento possui
natureza inequívoca de infraestru-
tura de apoio logístico terrestre, e
não de terminal portuário. As ati-
vidades previstas se desenvolvem
exclusivamente na fase pré-gate,
isto é, antes da entrada no termi-
nal portuário (Arrendamento
Portuário)”, diz a estatal.

O condomínio logístico, se-
gundo a APS, não dispõe de ber-
ços de atracação, não realiza mo-
vimentação de cargas diretamen-
te do navio, não opera mercado-
rias vinculadas ao transporte
aquaviário e não integra o siste-
ma operacional dos terminais de

contêineres.
De acordo com a estatal, en-

quadrar o empreendimento como
arrendamento portuário seria ju-
ridicamente incorreto e tecnica-
mente desconectado da legisla-
ção e dos normativos que regem
o setor.

Questionada sobre o prazo
exíguo para analisar a proposta,
a APS afirmou que o período de
15 dias úteis cumpre a lei das es-
tatais, e a licitação não exige a
elaboração de projetos de enge-
nharia complexos para a fase de
proposta.

Apesar das avaliações con-
trárias, a estatal diz que vai insis-
tir em seu modelo de licitação.

“A APS defende a manuten-
ção das regras atuais, incluindo
as salvaguardas concorrenciais,
que visam impedir a formação de
monopólios verticais e garantir
que a infraestrutura essencial de
acesso ao porto não seja captu-
rada por um único grupo econô-
mico, em prejuízo dos demais
usuários.” (Folhapress)

A cada US$ 1 investido na proteção da natureza,
mundo gasta US$ 30 na sua destruição

Quando o assunto são inves-
timentos sustentáveis, o mundo
está no vermelho. Um relatório
publicado na quinta-feira (22)
aponta que a cada US$ 1 investi-
do na proteção da natureza ao
redor do globo, outros US$ 30
são gastos na sua devastação.

O dado considera as finanças
públicas e privadas globais e é o
principal achado de uma análise
dos índices de 2023 feita pelo
Pnuma (Programa das Nações
Unidas para o Meio Ambiente).

O levantamento concluiu
que US$ 7,3 trilhões em fluxos
de financiamento foram preju-
diciais à natureza -sendo US$
4,9 trilhões provenientes de
fontes privadas e US$ 2,4 tri-
lhões em subsídios públicos
ambientalmente nocivos.

Apenas US$ 220 bilhões (o
equivalente a 3% do total inves-
tido em setores destrutivos) fo-
ram destinados ao financiamen-
to de soluções baseadas na na-
tureza (SbN), como são chama-
das ações para proteger, restau-
rar e usar de forma sustentável
os ecossistemas. Deste total,

90% (US$ 197 bilhões) são pro-
venientes de fontes públicas.

“Quando seguimos o dinhei-
ro, vemos o tamanho do desafio
que temos pela frente. Podemos
investir na destruição da nature-
za ou impulsionar sua recupera-
ção -não há meio-termo”, afirma
a diretora executiva do Pnuma,
Inger Andersen, em comunicado.

“Enquanto o financiamento
para soluções baseadas na na-
tureza avança lentamente, in-
vestimentos e subsídios preju-
diciais disparam. Este relatório
oferece aos líderes um roteiro
claro para reverter essa tendên-
cia e trabalhar com a natureza,
não contra ela.”

Segundo o Pnuma, os in-
vestimentos em iniciativas fo-
cadas no meio ambiente deve-
riam crescer 2,5 vezes, chegan-
do a US$ 571 bilhões por ano
até 2030, para que sejam cum-
pridas as metas do mais recen-
te tratado da ONU para biodi-
versidade. Pode parecer muito,
mas o valor representa apenas
0,5% do PIB global em 2024.

Até a metade do século, a

projeção do órgão é que esse
valor precise atingir US$ 771 bi-
lhões anuais.

Para isso, a agência da ONU
defende uma “grande virada da
natureza”: não apenas proteger
e restaurar o meio ambiente, mas
fazer isso redirecionando os tri-
lhões de dólares que financiam a
degradação da natureza para ini-
ciativas verdes.

Isso se daria, segundo o Pnu-
ma, incorporando soluções base-
adas na natureza em todos os
setores-chave da economia e da
sociedade.

“Essa virada requer uma mu-
dança de perspectiva para enxer-
gar a natureza como um ativo que
pode melhorar o bem-estar huma-
no em áreas urbanas, industriais
e rurais, identificando oportuni-
dades econômicas para aplicar
soluções baseadas na natureza,
bem como criando incentivos
econômicos para a transição de
fluxos de capital negativos para
a natureza”, diz o relatório.

Ainda que a escala desse tipo
de mudança seja desafiadora, o
relatório traz exemplos de países

que estão tomando medidas con-
cretas para implementá-la.

Na Costa Rica, o refloresta-
mento de terras degradadas a ní-
vel nacional foi viabilizado a par-
tir de incentivos financeiros que
vinham de uma taxa sobre com-
bustíveis fósseis.

Na Dinamarca, a transição
dos combustíveis fósseis foi ace-
lerada direcionando a verba arre-
cadada com impostos sobre ener-
gia a pesquisas científicas para
avançar em energia eólica. Tam-
bém foram utilizados mecanis-
mos como taxação por emissões
de carbono e contratos mais lon-
gos e estáveis para produtores
de energias renováveis (conhe-
cidos como “feed-in tariffs”).

“Esse tipo de mudança requer
[um misto de] visão de futuro
com fortes sinais políticos, fun-
damentados em planos de tran-
sição práticos e baseados em
evidências científicas”, ressaltam
os autores da análise.

Atualmente, os setores polu-
entes que mais contam com in-
vestimentos privados, na forma
de títulos, empréstimos e ações,

são serviços públicos, como sa-
neamento e eletricidade (US$ 1,58
trilhões), e indústria (US$ 1,38 tri-
lhões). Em seguida vêm energia
(US$ 790 bilhões), matérias-pri-
mas (US$ 740 bilhões) e bens de
consumo (US$ 430 bilhões).

Na esfera pública, quase me-
tade dos subsídios prejudiciais
ao meio ambiente vai para os
combustíveis fósseis (US$ US$
1,13 trilhões). O valor represen-
tou uma queda de 36% em rela-
ção ao recorde de US$ 1,78 tri-
lhões atingido em 2022, como
consequência da crise energéti-
ca devido à invasão da Ucrânia
pela Rússia.

O restante dos incentivos fis-
cais de 2023 é dividido entre agri-
cultura (US$ 410 bilhões), água
para fins comerciais (US$ 400 bi-
lhões), transporte (US$ 180 bi-
lhões), construção (US$ 150 bi-
lhões), pesca (US$ 60 bilhões) e
mineração para fins não energé-
ticos (US$ 40 bilhões) e plástico
(US$ 30 bilhões).

Já no tímido campo das finan-
ças verdes, a maior parte dos fun-
dos são estatais. Cerca de 75%

do total investido está concen-
trado nas áreas de biodiversida-
de (US$ 82 bilhões) e agricultura,
silvicultura e pesca sustentáveis
(US$ 66 bilhões). Combate à po-
luição (US$ 15 bilhões), gestão
de efluentes (US$ 15 bilhões),
política ambiental (US$ 11,6 bi-
lhões) e financiamento internaci-
onal (US$ 6,8 bilhões) completam
o leque de investimentos.

Entre os US$ 23,4 bilhões que
vêm do setor privado para so-
luções baseadas na natureza,
US$ 7 bilhões são destinados
a créditos de biodiversidade e
US$ 4 bilhões vão para paga-
mento por serviços ambientais,
ambas iniciativas que visam a
conservação de ecossistemas
como um todo.

O restante dos recursos vai
para títulos e fundos verdes (US$
5 bilhões), cadeias produtivas de
commodities certificadas (US$ 4,6
bilhões), créditos de carbono
(US$ 1,3 bilhões), financiamento
internacional para nações em de-
senvolvimento (US$ 900 milhões)
e filantropia (US$ 300 milhões).
(Folhapress)

Microempreendedores indi-
viduais (MEI), microempresas
e empresas de pequeno porte
têm até 30 de janeiro para ade-
rir às condições especiais de
renegociação de débitos ins-
critos na dívida ativa da
União. No ano passado, a Pro-
curadoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) prorrogou o
Edital nº 11/2025, que trata da
transação tributária e cujo
prazo de adesão acabaria em 30
de setembro.

A iniciativa permite regula-
rizar pendências fiscais com
descontos que podem chegar
a 100% sobre juros, multas e
encargos legais, além de prazos
ampliados para parcelamento.
As condições variam conforme
a situação da dívida e a capaci-
dade de pagamento do contri-
buinte.

Quem pode aderir
Microempreendedores indi-

viduais (MEI);
Microempresas;
Empresas de pequeno

porte.
Modalidades disponíveis
O edital prevê diferentes

formas de transação, entre elas:

Transação conforme a ca-
pacidade de pagamento do con-
tribuinte;

Pequenos negócios têm até
dia 30 para renegociar dívidas

com a União
Débitos considerados irre-

cuperáveis;
Transação de pequeno va-

lor, para dívidas de até 60 salá-
rios mínimos, com regras espe-
cíficas para MEI.

Débitos garantidos por se-
guro garantia ou carta fiança.

Como aderir
A consulta às pendências e

a formalização da adesão devem
ser feitas pelos canais oficiais
da PGFN. A prorrogação do pra-
zo amplia o alcance da medida
e busca estimular a regulariza-
ção fiscal como forma de apoi-
ar a recuperação dos pequenos
negócios.

A PGFN reforça que a rene-
gociação de dívidas não se
confunde com o pedido de re-
enquadramento no Simples Na-
cional, que ocorre no início de
cada ano. Cada procedimento
tem regras próprias e deve ser
feito separadamente.

Atenção aos prazos
30 de janeiro: prazo exclusi-

vo para aderir às modalidades
de renegociação da dívida ati-
va da União;

31 de janeiro: prazo distinto
para pedir retorno ao Simples
Nacional por MEIs desenqua-
drados do regime. (Agência
Brasil)
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N. Minas Transportes e Locações Ltda.
CNPJ 42.934.489/0001-19

Memorial Descritivo/Declarações Art. 1º, Itens 1º a 4º do Decreto nº 1.102/1903 - Armazém Geral
A sociedade empresária N. Minas Transportes e Locações Ltda. Registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob NIRE 
nº 3592034396-1, inscrita no CNPJ nº 42.934.489/0018-67, localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - 
Guarulhos/SP - CEP 07.170-353, Estabelece as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: 
Capital da Matriz: R$ 41.650.000,00 (Quarenta e um milhões, seiscentos e cinquenta mil reais). Capacidade: A área de armazenagem 
do galpão é de 4.300 m² (metro quadrado) e 51.744 m³ (metro cúbico). Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições 
satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. Segurança: de acordo com as normas 
técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como os serviços propostos no regulamento interno e 
aprovados pelo profissional no laudo técnico. Natureza e Discriminação das Mercadorias: Mercadorias nacionais, estrangeiras e/ou 
nacionalizadas, dos segmentos farmacêutico, cosmético, alimentício, bens de consumo, automotivo, eletroeletrônicos, e-commerce, entre 
outros, tais como: insumos, medicamentos, saneantes e correlatos farmacêuticos, insumos e produtos acabados da indústria alimentícia 
e cosméticos, insumos e produtos acabados da indústria de eletroeletrônicos, partes, peças e componentes automotivos, produtos 
acabados do mercado de bens de consumo em geral, produtos acabados do comercia varejista e online, entre outros. Todos os materiais, 
insumos e produtos armazenados devem atender às normas técnicas, legislação e licenciamentos requisitados pelos órgãos 
governamentais, bem como, às boas práticas requisitadas e recomendadas por cada segmento de negócio. Descrição Minuciosa dos 
Equipamentos do Armazém conforme o tipo de Armazenamento: Armazenagem em Estrutura Porta Palete: 2 Empilhadeiras retráteis 
elétricas (com capacidade de carga entre 1400 a 2000 Kg e elevação até 14,2m) e 2 empilhadeiras contrabalançadas elétricas (com 
capacidade de carga entre 1800 a 2900 Kg e elevação até 7,9m), também utilizadas para carga/descarga; 2 transpaleteiras manuais (com 
capacidade de carga até 2.300Kg e elevação a 0,2m) e 1 transpaleteira elétrica (com capacidade de carga até 2.500Kg e elevação a 0,2m) 
utilizadas para blocado e carga/descarga. Armazenagem em estantes e sobre paletes (chão): 4 carrinhos de armazenagem e separação 
(com capacidade de 100Kg) para movimentação de volumes menores; 2 transpaleteiras manuais (com capacidade de carga até 2.300Kg 
e elevação a 0,2m). Armazenagem Blocada: Empilhadeira contrabalançada à combustão (com capacidade de carga entre 1815 a 2950 Kg 
e elevação até 7,4m) e 1 empilhadeira contrabalançada à combustão (com capacidade de carga entre 3.5000 e 5.500Kg e elevação até 
6,0m). Operações e Serviços a que se Propõe: Operações de armazenagem em porta paletes, estantes e blocado com serviços de 
recebimento, controle de estoque, inventário, separação e expedição, incluindo serviços adicionais, tais como, montagem de pedidos, 
embalagem e repaletização. 27/05/2025. N. Minas Transportes e Locações Ltda. - Edson Eustáquio Fernandes - CPF nº 540.355.896-91. 

Regulamento Interno - Armazém Geral
A sociedade empresária N. Minas Transportes e Locações Ltda. Registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob NIRE nº 
3592034396-1, inscrita no CNPJ nº 42.934.489/0018-67, localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - 
Guarulhos/SP - CEP 07.170-353, Estabelece as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: 
Artigo 1º. Serão recebidas em depósito mercadorias diversas que não possuem natureza agropecuária. Parágrafo Único. Serviços 
acessórios serão executados desde que possíveis e desde não sejam contrários às disposições legais. Artigo 2º. A juízo da direção, as 
mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: I - Quando não houver espaço suficiente para seu armazenamento; e II - Se, em 
virtude das condições em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas. Artigo 3º. A responsabilidade pelas 
mercadorias em depósito cessará nos casos de alterações de qualidade provenientes da natureza ou acondicionamento daquelas, bem 
como força maior. Artigo 4º. Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou preposto e 
será dirigida à empresa, que emitirá um documento especial (denominado Recibo de Depósito), contendo quantidade, especificação, 
classificação, marca, peso e acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º. As indenizações prescreverão em três meses, contados da 
data em que as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo preço das mercadorias em bom estado. 
Artigo 6º. O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do prazo de depósito, com a adoção do 
procedimento previsto no artigo 10 e parágrafos do Decreto nº 1.102/1903. Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão 
regidos pelas disposições do Decreto nº 1.102/1903. O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento dos 
armazéns e os casos omissos serão regidos pelos usos e costumes da praxe comercial, desde que não contrários à legislação vigente. 
27/05/2025. N. Minas Transportes e Locações Ltda. Edson Eustáquio Fernandes - CPF nº 540.355.896-91. 

Tarifa Remuneratória - Armazém Geral
A sociedade empresária N. Minas Transportes e Locações Ltda. Registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob NIRE 
nº 3592034576-9, inscrita no CNPJ nº 42.934.489/0018-67, localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - 
Guarulhos/SP - CEP 07.170-353, Estabelece as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: 
Valores de todos os serviços relacionados à atividade de Armazém Geral: Recebimento - Palete Completo: R$ 16,40/palete; Recebimento 
- Volumes Menores: R$ 5,40/volume; Armazenagem Porta Palete: R$ 58,00/palete-mês; Armazenagem Blocado: R$ 64,00/palete (mês); 
Armazenagem Estantes (prateleira): R$ 22,40/prateleira (mês); Separação e Expedição - Palete Completo: R$ 16,40/palete;  Separação e 
Expedição - Volumes Menores: R$ 5,40/volume; Embalagem: R$ 2,20/embalagem; Repaletização: R$ 11,20/palete. Obs: As tarifas de 
movimentação e manuseio (recebimento, separação e expedição, embalagem e repaletização) são cobradas por unidade movimentada ou 
manuseada, não havendo unidade de tempo associada, ou seja, independente de tempo assim que a movimentação ou o manuseio ocorre, 
ele é cobrado. 27/05/2025. N. Minas Transportes e Locações Ltda. - Edson Eustáquio Fernandes -  CPF nº 540.355.896-91.

Edital de Armazém
A Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, atendendo ao disposto no §1º do artigo 1º do Decreto nº 1.102, de 21/11/1903, torna público 
a matrícula do administrador, a declaração, o regulamento interno e a tarifa de armazém geral da empresa N. Minas Transportes e Locações 
Ltda., NIRE 3120396631-2, CNPJ 42.934.489/0001-19, Unidade(s) Armazenadora(s) situada(s) à Rua Indubel, 487, Galpão 01, Bairro Vila 
Aeroporto, CEP 07170-353, Guarulhos/SP, Brasil, NIRE 3592034396-1, CNPJ 42.934.489/0018-67, deferidos sob o nº 1504 em 
08/10/2025. Belo Horizonte, 08/10/2025. JUCEMG nº 1504 em 08/10/2025. Protocolo 254953212 de 07/08/2025. Marinely de Paula 
Bomfim - Secretária Geral. JUCESP nº 429.430/25-5 em 09/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tora Transportes Ltda.
CNPJ 20.468.310/0001-42

Memorial Descritivo/Declarações Art. 1º, Itens 1º a 4º do Decreto nº 1.102/1903 - Armazém Geral
A sociedade empresária Tora Transportes Ltda. Registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob NIRE nº 3592034576-9, 
inscrita no CNPJ nº 20.468.310/0118-53, localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/SP - 
CEP 07.170-353, informa o que se segue: Capital da Matriz: R$120.000.000,00 (Cento e vinte milhões de reais). Capacidade: A área de 
armazenagem do galpão é de 4.909,04 m² (metro quadrado) e 51.744 m³ (metro cúbico). Comodidade: A unidade armazenadora apresenta 
condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. Segurança: de acordo com 
as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como os serviços propostos no regulamento 
interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. Natureza e  Discriminação das Mercadorias: Mercadorias nacionais, estrangeiras 
e/ou nacionalizadas, dos segmentos bens de consumo, automotivo, eletroeletrônicos, e-commerce, entre outros, tais como: insumos, da 
indústria de eletroeletrônicos, partes, peças e componentes automotivos, produtos acabados do mercado de bens de consumo em geral, 
produtos acabados do comercia varejista e online, entre outros. Todos os materiais, insumos e produtos armazenados devem atender às 
normas técnicas,  legislação e licenciamentos requisitados pelos órgãos governamentais, bem como, às boas práticas requisitadas e 
recomendadas por cada segmento de negócio. Descrição Minuciosa dos Equipamentos do Armazém conforme o tipo de 
Armazenamento: Armazenagem em Estrutura Porta Palete: 2 Empilhadeiras retráteis elétricas (com capacidade de carga entre 1400 a 
2000 Kg e elevação até 14,2m) e 2 empilhadeiras contrabalançadas elétricas (com capacidade de carga entre 1800 a 2900 Kg e elevação 
até 7,9m), também utilizadas para carga/descarga; 2 transpaleteiras manuais (com capacidade de carga até 2.300Kg e elevação a 0,2m) 
e 1 transpaleteira elétrica (com capacidade de carga até 2.500Kg e elevação a 0,2m) utilizadas para blocado e carga/descarga. 
Armazenagem em estantes e sobre paletes (chão): 4 carrinhos de armazenagem e separação (com capacidade de 100Kg) para 
movimentação de volumes menores; 2 transpaleteiras manuais (com capacidade de carga até 2.300Kg e elevação a 0,2m). Armazenagem 
Blocada: Empilhadeira contrabalançada à combustão (com capacidade de carga entre 1815 a 2950 Kg e elevação até 7,4m) e 1 empilhadeira 
contrabalançada à combustão (com capacidade de carga entre 3.5000 e 5.500Kg e elevação até 6,0m). Operações e Serviços a que se 
Propõe: Operações de armazenagem em porta paletes, estantes e blocado com serviços de recebimento, controle de estoque, inventário, 
separação e expedição, incluindo serviços adicionais, tais como, montagem de pedidos, embalagem e repaletização. 27/05/2025. Tora 
Transportes Ltda. - Edson Eustáquio Fernandes - CPF nº 540.355.896-91. 

Regulamento Interno - Armazém Geral
A sociedade empresária Tora Transportes Ltda. Registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob NIRE nº 3592034576-9, 
inscrita no CNPJ nº 20.468.310/0118-53, localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/SP - CEP 
07.170-353, Estabelece as normas que regerão sua atividade de Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma:  Artigo 1º. Serão 
recebidas em depósito mercadorias diversas que não possuem natureza agropecuária. Parágrafo Único.  Serviços acessórios serão 
executados desde que possíveis e desde não sejam contrários às disposições legais. Artigo 2º. A juízo da direção, as mercadorias poderão 
ser recusadas nos seguintes casos: I - Quando não houver espaço suficiente para seu armazenamento; e II - Se, em virtude das condições 
em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas. Artigo 3º. A responsabilidade pelas mercadorias em depósito 
cessará nos casos de alterações de qualidade provenientes da natureza ou acondicionamento daquelas, bem como força maior. Artigo 4º. 
Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem do depositante, do seu procurador ou preposto e será dirigida à empresa, que 
emitirá um documento especial (denominado Recibo de Depósito), contendo quantidade, especificação, classificação, marca, peso e 
acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º. As indenizações prescreverão em três meses, contados da data em que as mercadorias 
foram ou deveriam ter sido entregues, e serão calculadas pelo preço das mercadorias em bom estado. Artigo 6º. O inadimplemento de 
pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do prazo de depósito, com a adoção do procedimento previsto no artigo 10 
e parágrafos do Decreto nº 1.102/1903.  Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão regidos pelas disposições do 
Decreto nº 1.102/1903. O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento dos armazéns e os casos omissos 
serão regidos pelos usos e costumes da praxe comercial, desde que não contrários à legislação vigente. 27/05/2025. Tora Transportes 
Ltda. - Edson Eustáquio Fernandes - CPF nº 540.355.896-91. 

Tarifa Remuneratória Armazém Geral
A sociedade empresária Tora Transportes Ltda. Registrada na Junta  Comercial do Estado de Minas Gerais sob NIRE nº 3592034576-9, 
 inscrita no CNPJ nº 42.934.489/0018-67, localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/SP CEP 
07.170-353, Estabelece as tarifas da seguinte forma: Valores de todos os serviços relacionados à atividade de Armazém Geral: 
Recebimento - Palete Completo: R$ 16,40/palete; Recebimento - Volumes Menores: R$ 5,40/volume; Armazenagem Porta Palete: R$ 58,00/
palete (mês); Armazenagem Blocado: R$ 64,00/palete (mês); Armazenagem Estantes (prateleira): R$ 22,40/prateleira (mês);  Separação 
e Expedição - Palete Completo: R$ 16,40/palete; Separação e Expedição - Volumes Menores: R$ 5,40/volume mês; Embalagem: R$ 2,20/
embalagem; Repaletização: R$ 11,20/palete. Obs: As tarifas de movimentação e manuseio (recebimento, separação e expedição, 
embalagem e  repaletização) são cobradas por unidade movimentada ou manuseada, não havendo unidade de tempo associada, ou seja, 
independente de tempo assim que a movimentação ou o manuseio ocorre, ele é cobrado. 27/05/2025. Tora Transportes Ltda. - Edson 
Eustáquio Fernandes - CPF nº 540.355.896-91. 

Edital de Armazém
A Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, atendendo ao disposto no §1º do artigo 1º do Decreto nº 1.102, de 21/11/1903, torna público 
a Matrícula do Administrador, a Declaração, o Regulamento Interno e a Tarifa de Armazém Geral da empresa Tora Transportes Ltda., NIRE 
3120914739-9, CNPJ 20.468.310/0001-42, Unidade(s) Armazenadora(s) situada(s) à Rua Indubel, 487, Galpão 01, Bairro Vila Aeroporto, 
CEP 07170-353, Guarulhos/SP, Brasil, NIRE 3592034576-9, CNPJ 20.468.310/0118-53, deferidos sob o nº 1505 em 08/10/2025. Belo 
Horizonte, 08/10/2025. JUCEMG nº 1505 em 08/10/2025. Protocolo 254957463 de 07/08/2025. Marinely de Paula Bomfim - Secretária 
Geral. JUCESP nº 429.432/25-2 em 09/12/2025 - Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0002-41 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Convocação da Assembleia Especial 
dos Investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 

63ª (Sexagésima Terceira) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 63ª (sexagésima terceira) série da 1ª 
(primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da 
cláusula 12.11 e seguintes do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 63ª Série da 1ª Emissão da Bari 
Securitizadora S.A. celebrado em 24 de agosto de 2017 (“Termo de Securitização”), conforme aditado, entre a Emissora
e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade com sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, n° 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial
Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de
agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em 
primeira convocação, a ser realizada no dia 19 de fevereiro de 2026, às 17h (dezessete horas) e em segunda
convocação no dia 02 de março de 2026, às 17h (dezessete horas) (“Assembleia”), de modo exclusivamente
digital, por videoconferência on-line na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM
60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos
termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2025, acompanhada do relatório dos 
auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora. Acessar www.barisec.com.br,
clicar em “Emissões”, no ícone de “busca” pesquisar por “17I0000002” ou “63”, clicar em pesquisar, localizar a 63ª
Série e clicar em “Ver detalhes +”, procurar por “Demonstrações de Patrimônio Separado” do lado direito da tela, 
rolando o cursor para baixo até localizar o ano do exercício a ser verificado. Conforme Art. 25, parágrafo 2º, da
Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada, podem 
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia, em primeira e segunda convocação, não seja instalada 
em virtude do não comparecimento de titulares dos CRI. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos
de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos
signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br com cópia para
pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora 
apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços 
eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

Curitiba/PR, 23 de janeiro de 2026
Bari Securitizadora S.A.

N. Minas Transportes e Locações Ltda.
CNPJ 42.934.489/0001-19

Nomeação de Fiel Depositário - Armazém Geral
Ilmo. Sr. Presidente da JUCEMG, A sociedade empresária N. Minas Transportes e Locações Ltda. Registrada na Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais sob NIRE nº 3120396631-2, inscrita no CNPJ nº 42.934.489/0001-19, localizada no endereço Av. dos Alecrins, 
940, Distrito Industrial (CDI), Pouso Alegre/MG - CEP: 37556-839, Requer, por meio de seu administrador, a nomeação de Charles Dias da 
Cunha, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 02/09/1977, empresário, portador da carteira de 
identidade 54084637 SSP/SP e CPF 078.407.917-00 residente e domiciliado na Rua Bacupa, 320, Ap 601 -  Jaragua - Belo Horizonte/MG 
- CEP 31210-360 como Fiel Depositário do  Armazém Geral de sua filial, NIRE nº 3592034396-1 localizada no endereço Rua Indubel, 
nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/SP - CEP 07.170-353, nos termos do Decreto nº 1.102/1903 e IN 52/2025 do DREI. Guarulhos, 
27/05/2025. Edson Eustáquio Fernandes. N. Minas  Transportes e Locações Ltda. O nomeado declara, expressamente, em cumprimento 
à legislação em vigor e sob as penas de lei, que nunca foi condenado pelos crimes de falência culposa ou fraudulenta, estelionato, abuso 
de confiança, falsidade, roubo ou furto e que aceita o cargo e as  atribuições que lhe são inerentes. Charles Dias da Cunha. N. Minas 
Transportes e Locações Ltda.

Termo de Compromisso de Fiel Depositário
Nesta data, Charles Dias da Cunha, brasileiro, sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 54084637, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de SP, inscrito no CPF sob o nº 078.407.917-00, residente e 
domiciliado na Rua Bacupa, 320, Ap 601 - Jaragua - Belo Horizonte/MG - CEP 31210-360 nomeado Fiel Depositário da Unidade 
Armazenadora: NIRE 3592034396-1, situada na Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/SP - CEP 07.170-353, 
da empresa N. Minas Transportes e Locações Ltda. declara que, tendo cumprido todas as exigências legais e regulamentares atinentes 
à espécie, ao firmar o presente termo, assume o compromisso de fiel cumprimento dos deveres e atribuições do ofício. Guarulhos, 
27/05/2025. Charles Dias da Cunha - N. Minas Transportes e Locações Ltda. 

Edital de Fiel Depositário
A Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, torna público que a empresa N. Minas Transportes e Locações Ltda., NIRE 3120396631-2, 
CNPJ 42.934.489/0001-19, Unidade(s) Armazenadora(s) situa da(s) à Rua Indubel, 487, Galpão 01, Bairro Vila Aeroporto, CEP 07170-353, 
Guarulhos/SP, Brasil, NIRE 3592034396-1, CNPJ 42.934.489/0018-67, sendo fiel depositário Charles Dias da Cunha, que prestou 
compromisso, está apta a operar como armazéns, de acordo com a legislação em vigor. Belo Horizonte, 26/11/2025. JUCEMG nº 13209435 
em 26/11/2025. Protocolo 257301054 de 12/11/2025. Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral. JUCESP nº 429.431/25-9 em 
09/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tora Transportes Ltda.
CNPJ 20.468.310/0001-42

Nomeação de Fiel Depositário - Armazém Geral
Ilmo. Sr. Presidente da JUCEMG, A sociedade empresária Tora Transportes Ltda. Registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
sob NIRE nº 3120914739-9, inscrita no CNPJ nº 20.468.310/0001-42, localizada no endereço Ave Ápio Cardoso, 20 - Sala 11 - Bairro: 
Cincão-Contagem/MG, Requer, por meio de seu administrador, a nomeação de Charles Dias da Cunha, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 02/09/1977, empresário, portador da carteira de identidade 54084637 SSP/SP e CPF 078.407.917-
00 residente e domiciliado na Rua Bacupa, 320, Ap 601 - Jaragua - Belo Horizonte/MG - CEP 31210-360 como Fiel Depositário do 
Armazém Geral de sua filial, NIRE nº 3592034576-9 localizada no endereço Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/
SP - CEP 07.170-353, nos termos do Decreto nº 1.102/1903 e IN 52/2022 do DREI. 27/05/2025. Edson Eustáquio Fernandes - 
Tora Transportes Ltda. O nomeado declara, expressamente, em cumprimento à legislação em vigor e sob as penas de lei, que nunca foi 
condenado pelos crimes de falência culposa ou fraudulenta, estelionato, abuso de confiança, falsidade, roubo ou furto e que aceita o cargo 
e as atribuições que lhe são inerentes. Charles Dias da Cunha - Tora Transportes Ltda. 

Termo de Compromisso de Fiel Depositário
Nesta data, Charles Dias da Cunha, brasileiro, sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 54084637, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de SP, inscrito no CPF sob o nº 078.407.917-00, residente e 
domiciliado na Rua Bacupa, 320, Ap 601 - Jaragua - Belo Horizonte/MG - CEP 31210-360 nomeado Fiel Depositário da Unidade 
Armazenadora: NIRE 3592034576-9, situada na Rua Indubel, nº 487, Galpão 01 - Vila Aeroporto - Guarulhos/SP - CEP 07.170-353, da 
empresa Tora Transportes Ltda. declara que, tendo cumprido todas as exigências legais e regulamentares atinentes à espécie, ao firmar 
o presente termo, assume o compromisso de fiel cumprimento dos deveres e atribuições do ofício. Guarulhos, 27/05/2025. 

Edital de Fiel Depositário
A Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, torna público que a empresa Tora Transportes Ltda., NIRE 3120914739-9, 
CNPJ 20.468.310/0001-42, Unidade(s) Armazenadora(s) situada(s) à Rua Indubel, 487, Galpão 01, Bairro Vila Aeroporto, CEP 07170-353, 
Guarulhos/SP, Brasil, NIRE 3592034576-9, CNPJ 20.468.310/0118-53, sendo fiel depositário Charles Dias da Cunha, que prestou 
compromisso, está apta a operar como armazéns, de acordo com a legislação em vigor. Belo Horizonte, 26/11/2025. JUCEMG nº 13209758 
em 26/11/2025. Protocolo 257304002 de 12/11/2025. Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral. JUCESP nº 429.439/25-8 em 
09/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral
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Governo enviará proposta de acordo
Mercosul-UE para o Congresso

O governo brasileiro quer
acelerar a aprovação, pelo Con-
gresso Nacional, do acordo de
parceria comercial que represen-
tantes políticos do Mercosul e da
União Europeia assinaram no úl-
timo sábado (17).

Segundo o vice-presidente
da República e ministro do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, Geraldo Al-
ckmin, o presidente Luiz Inácio

Lula da Silva deve encaminhar,
nos próximos dias, a proposta
de adesão e internalização do
tratado para apreciação da Câ-
mara dos Deputados.

“Houve um percalço, mas
vamos superá-lo”, disse Alckmin,
referindo-se à decisão do Parla-
mento Europeu na quarta-feira
(21). Por 334 votos favoráveis,
324 contrários e 11 abstenções,
os eurodeputados aprovaram a

proposta de pedir ao Tribunal de
Justiça da União Europeia um
parecer jurídico sobre a legalida-
de do acordo.

Na prática, a iniciativa do Par-
lamento Europeu paralisa o pro-
cesso de implementação do acor-
do, que, para entrar em vigor, ain-
da precisa ser aprovado pelos
parlamentos dos 32 países envol-
vidos: 27 europeus e cinco sul-
americanos (Argentina, Bolívia,
Brasil, Paraguai e Uruguai). Em
média, o Tribunal de Justiça da
União Europeia costuma demo-
rar cerca de dois anos para emitir
um parecer.

“O Brasil não vai parar. Vai
continuar com o processo, enca-
minhando o pedido de internali-
zação do acordo para o Congres-
so Nacional [brasileiro]”, acres-
centou o vice-presidente, desta-
cando que algumas lideranças
políticas europeias favoráveis à
implementação do acordo, como
o chanceler alemão Friedrich
Merz, defendem que os termos

do acordo sejam aprovados e
gradualmente implementados, em
caráter provisório, enquanto o
tribunal não dá sua palavra final
sobre a iniciativa.

“Quanto mais rápido agirmos,
melhor, pois entendo que isto aju-
dará para que haja uma vigência
transitória enquanto há a discus-
são na área judicial”, argumen-
tou Alckmin. “Nosso objetivo é
que não haja atraso na implemen-
tação do acordo”.

Pouco após Alckmin se reu-
nir com o presidente da Comis-
são de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional do Senado, sena-
dor Nelsinho Trad (PSD-MS) e,
ao final do encontro, conversar
com jornalistas, o presidente da
Agência Brasileira de Promoção
de Exportações e Investimentos
(ApexBrasil), Jorge Viana, tam-
bém comentou o impasse decor-
rente da decisão do Parlamento
Europeu.

Segundo Viana, a eventual
paralisação do processo, após 26

anos de negociações, gera “cer-
ta apreensão”, embora as autori-
dades brasileiras mantenham o
otimismo.

“Entendemos que este é um
bom acordo para os dois lados
[Mercosul e União Europeia],
mas que enfrenta muita resistên-
cia porque há, na Europa, um lo-
bby muito grande contra os pro-
dutos brasileiros. Respeitamos as
diferenças, mas fizemos nosso
dever de casa e, agora, falta o
Parlamento Europeu fazer o dele”,
comentou Viana, revelando que
a Apex planeja encabeçar uma
ação para promover a imagem
do Brasil na União Europeia e,
assim, tentar convencer a opi-
nião pública europeia de que o
acordo Mercosul/União Euro-
peia trará benefícios à popula-
ção dos dois blocos de integra-
ção regional.

“O que há, de fato, é uma dis-
puta de narrativa. E, por isto, va-
mos trabalhar a imagem do Brasil
[…] Disputar a opinião pública e

o parlamento na Europa”, con-
cluiu Viana, assegurando que já
conversou com o presidente do
Senado, senador Davi Alcolum-
bre (União-AP), que lhe garantiu
que a análise do acordo será uma
prioridade para o Parlamento.

De acordo com a ApexBrasil,
a implementação do acordo de li-
vre comércio Mercosul/União
Europeia pode incrementar as ex-
portações brasileiras em cerca de
US$ 7 bilhões, promovendo a
diversificação das vendas inter-
nacionais brasileiras. Entre os
principais setores beneficiados
estão os de máquinas e equi-
pamentos de transporte, moto-
res e geradores de energia elé-
trica, autopeças, como motores
de pistão, e aeronaves, benefi-
ciados com redução imediata de
tarifa. Também são apontadas
oportunidades para produtos
como couro e peles, pedras de
cantaria, facas e lâminas e itens
da indústria química. (Agência
Brasil)
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UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representada pelo Diretor Presi-
dente ROGERIO GOMES COELHO e pelo Interventor WAGNER CHAGAS ALVES - SPTRANS CONVOCA AGOE a ser realiza-
da em 03/02/2026 as 14h00 em primeira chamada, 14h30 em segunda chamada e 15h00 última chamada a ser realizada 
com o número de acionistas presentes nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano Bertozzi 518 - Gara-
gem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 - Aprovação do “Plano de Recuperação” 
da empresa e respectivo “Projeto de Transferência do Contrato de Prestação de Serviços de Transporte Coletivo Público Ur-
bano - Concessão - Contrato 042/19 - Grupo Local de Distribuição - Lote D4”. 02 - Aprovação (ad referendum) da carta de 
interesse de cessão dos direitos e obrigações descritos no Contrato de Concessão nº 042/2019, Lote D4, Sistema Munici-
pal de Transportes, assinado em 24 de maio de 2019 para a empresa ALFA RODOBUS TRANSPORTES, ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO SPE LTDA (CNPJ nº 63.356.951/0001-18, localizada na Rua Marco Gianinni, nº 533 - Anexo Portão B, Jar-
dim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo. 03 - Aprovação da “Proposta” apresentada pela empresa ALFA RODO-
BUS TRANSPORTES, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SPE LTDA (CNPJ nº 63.356.951/0001-18, localizada na Rua Marco 
Gianinni, nº 533 - Anexo Portão B, Jardim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo. 04 - Aprovação da formalização dos 
instrumentos contratuais relativos à “Locação” e/ou “Arrendamento” dos bens da Companhia necessários à continuidade 
da prestação do serviço de transporte público de pessoas pela cessionária. 05 - Aprovação da transferência (cessão de di-
reitos e obrigações) dos direitos e obrigações do Contrato de Locação do imóvel situado na Avenida Adriano Bertozzi 518 
- Garagem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP. 06 - Aprovação da transferência (cessão de direitos e obrigações) dos Con-
tratos ativos junto à prestadores de serviços em geral. 07 - Aprovação da formalização de contrato de locação de parte do 
imóvel situado na Av. Augusto Antunes, nº 816, Bairro do Limoeiro, na cidade de São Paulo junto à cessionária (“pátio, ofi-
cina, tanque de combustível, etc.”). 08 - Aprovação da “Transferência” (cessão de todos os direitos e obrigações) do Con-
trato de Concessão nº 042/2019, Lote D4, Sistema Municipal de Transportes, assinado em 24 de maio de 2019 para a so-
ciedade de propósito específico ALFA RODOBUS S/A TRANSPORTES, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO (CNPJ nº 
97.528.044/0001-20, localizada na Rua Marco Gianinni, nº 533, Jardim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo ou 
quaisquer outra sociedade de propósito específico pertencente ao grupo econômico da empresa ALFA RODOBUS TRANS-
PORTES, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SPE LTDA (CNPJ nº 63.356.951/0001-18, localizada na Rua Marco Gianinni, 
nº 533 - Anexo Portão B, Jardim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo (doravante simplesmente denominadas em 
conjunto como cessionária). 09 - Aprovação da Minuta do Instrumento Particular de Cessão Onerosa de Contrato de Con-
cessão Pública. 10 - Aprovação do plano de transferência dos empregados da Companhia para a empresa cessionária nos 
termos estipulados pelo Poder Concedente previstos na Minuta “TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE CONCESSÃO 
DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, DO LOTE D4 DO GRU-
PO LOCAL DE DISTRIBUIÇÃO” 11 - Aprovação do uso integral dos valores disponíveis referente à revisão quadrienal do 
contrato de concessão 042/19 - Grupo Local de Distribuição - Lote D4 exclusivamente para a quitação das rescisões traba-
lhistas (“indenizações”) referente à “transferência” dos empregados para a cessionária. 12 - Aprovação dos termos cons-
tantes na Minuta referente ao “TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, DO LOTE D4 DO GRUPO LOCAL DE DISTRIBUIÇÃO” 13 
- Aprovação quanto à manutenção de uma infraestrutura mínima administrativa composta por prestadores de serviços tais 
como, escritório jurídico para atuação junto ao contencioso jurídico em geral, escritório jurídico para atuação junto à de-
mandas consultivas e questões estratégicas empresariais em geral, escritório contábil, bem como, empregados para con-
tinuidade da administração e gestão da empresa (“questões administrativas, financeiras, contábeis e jurídicas” no atual 
escritório da Companhia). 14 - Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. S.P. 20/01/2026. A Diretoria

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.3.0049811-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES A SER REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntu-
res da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“Debenturis-
tas”, “Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) a realizar-
-se em 12 de fevereiro de 2026, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) a autorização para realização do compartilhamento da 
garantia de Cessão Fiduciária, conforme definido e outorgado nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária sobre Conta 
Vinculada em Garantia e outras Avenças”, celebrado entre a Emissora e a EDUCBANK PAGAMENTOS EDUCACIONAIS S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Bloco B, Térreo, Loja 2 da Torre 
Norte, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, inscrita no CNPJ sob o nº 37.315.476/0001-21 (respectivamente, “Educbank” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária”), com a 25ª (vigésima quinta) emissão de debêntures simples da Emissora, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em 5 (cinco) séries, para distribuição pública sob rito automático para as debêntures da 1ª (primeira), 2ª (segunda), 
3ª (terceira) e 4ª (quarta) séries e colocação privada para as debêntures da 5ª (quinta) série (“25ª Emissão”), nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 25ª (Vigésima Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 5 (Cinco) Séries, para Distribuição Pública sob Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda), 3ª (Terceira) 
e 4ª (Quarta) Séries e Colocação Privada para as Debêntures da 5ª (Quinta) Série, da Travessia Securitizadora S.A.” (conforme aditado, 
“Escritura da 25ª Emissão”), com a consequente alteração da redação de quaisquer cláusulas dos Documentos da Emissão que se 
fizerem necessárias para refletir a presente modificação, sem que seja decretado o Evento de Resgate Obrigatório Automático das 
Debêntures listado no item “(ix)” da Cláusula 3.62.2 da Escritura de Emissão. Considerando que cada mensalidade cedida possui fatura 
individualizada, identificada por ID próprio, e que os valores recebidos são informados diariamente por arquivos com a discriminação por 
mensalidade e respectiva fatura, fica reconhecido que tais informações permitem a correta conciliação, segregação e alocação dos 
recursos. Dessa forma, resta assegurado que cada Emissão receberá exclusivamente os valores que lhe são devidos, em conformidade 
com os documentos da operação e com os princípios de rastreabilidade e segregação patrimonial; (ii) a autorização para que as Contas 
Vinculadas sejam utilizadas para depósito dos direitos creditórios que lastreiam a 25ª Emissão, sem que sejam instaurados efeitos de 
um eventual Evento de Resgate Obrigatório das Debêntures; e (iii) a inclusão, na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão, do 
racional utilizado para identificação dos recursos a serem direcionados para cada uma das emissões cujos recursos são depositados nas 
Contas Vinculadas, quais sejam as Debêntures, as debêntures da 25ª Emissão e as debêntures da 10ª (décima) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 3 (três) Séries, para distribuição pública sob o rito automático para 
as debêntures da 1ª (primeira) série e debêntures da 2ª (segunda) série e colocação privada para as debêntures da 3ª (terceira) série, 
da Travessia Securitizadora S.A. (“10ª Emissão” e, quando em conjunto com as Debêntures e as debêntures da 25ª Emissão, “Emissões”). 
Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e com o Educbank, estarão automaticamente 
autorizados a praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
AGD, incluindo o aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis, contados da data de aprovação das 
matérias acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da AGD, 
de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da Ordem do Dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 
A AGD será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de partici-
pação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da AGD, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, jurídico@gru-
potravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e jma@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da AGD, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo definido). Os Debenturistas deverão 
acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência ao horário de realização da AGD, identificar-se 
em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma 
que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. Nos termos do artigo 26, § 3º, 
e do artigo 29, inciso II, ambos da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a AGD por meio do sistema 
eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de boletim de voto à distância, preferencialmente, 
neste caso, até 2 (dois) dias antes da realização da AGD (“Boletim de Voto à Distância”). Para que o Boletim de Voto à Distância seja 
considerado válido, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou 
CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à 
Distância do Debenturista ou de seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como a rubrica em 
todas as páginas, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital. O Boletim de Voto à Distância poderá ser encaminhado até o 
horário de início da AGD, observado que os Documentos de Representação deverão ser encaminhados aos cuidados da Emissora, por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da AGD. Caso o Debenturista participe da AGD por meio da plataforma 
digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na AGD e terá sua Instrução de 
Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas está disponível para 
consulta na sede da Emissora, bem como nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário 
(https://www.vortx.com.br/). A AGD será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à AGD deverão formalizar a assinatura de lista de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da AGD, consideram-se “Documentos de Representação”: (a) se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
AGD e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (b) se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na AGD e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo/SP, 21 de janeiro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
 Companhia Aberta

CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.3.0049811-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 10ª (DÉCIMA EMISSÃO DE DEBÊNTURES A SER REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntu-
res da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“Debenturis-
tas”, “Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) a realizar-
-se em 12 de fevereiro de 2026, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) a autorização para realização do compartilhamento da 
garantia de Cessão Fiduciária, conforme definido e outorgado nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária sobre Conta 
Vinculada em Garantia e outras Avenças”, celebrado entre a Emissora e a EDUCBANK PAGAMENTOS EDUCACIONAIS S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Bloco B, Térreo, Loja 2 da Torre 
Norte, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, inscrita no CNPJ sob o nº 37.315.476/0001-21 (respectivamente, “Educbank” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária”), com a 25ª (vigésima quinta) emissão de debêntures simples da Emissora, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em 5 (cinco) séries, para distribuição pública sob rito automático para as debêntures da 1ª (primeira), 2ª (segunda), 
3ª (terceira) e 4ª (quarta) séries e colocação privada para as debêntures da 5ª (quinta) série (“25ª Emissão”), nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 25ª (Vigésima Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 5 (Cinco) Séries, para Distribuição Pública sob Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda), 3ª (Terceira) 
e 4ª (Quarta) Séries e Colocação Privada para as Debêntures da 5ª (Quinta) Série, da Travessia Securitizadora S.A.” (conforme aditado, 
“Escritura da 25ª Emissão”), com a consequente alteração da redação de quaisquer cláusulas dos Documentos da Emissão que se 
fizerem necessárias para refletir a presente modificação, sem que seja decretado o Evento de Resgate Obrigatório Automático das 
Debêntures listado no item “(ix)” da Cláusula 3.62.2 da Escritura de Emissão. Considerando que cada mensalidade cedida possui fatura 
individualizada, identificada por ID próprio, e que os valores recebidos são informados diariamente por arquivos com a discriminação por 
mensalidade e respectiva fatura, fica reconhecido que tais informações permitem a correta conciliação, segregação e alocação dos 
recursos. Dessa forma, resta assegurado que cada Emissão receberá exclusivamente os valores que lhe são devidos, em conformidade 
com os documentos da operação e com os princípios de rastreabilidade e segregação patrimonial; (ii) a autorização para que as Contas 
Vinculadas sejam utilizadas para depósito dos direitos creditórios que lastreiam a 25ª Emissão, sem que sejam instaurados efeitos de 
um eventual Evento de Resgate Obrigatório das Debêntures; e (iii) a inclusão, na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão, do 
racional utilizado para identificação dos recursos a serem direcionados para cada uma das emissões cujos recursos são depositados nas 
Contas Vinculadas, quais sejam as Debêntures, as debêntures da 25ª Emissão e as debêntures da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático 
para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntures da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) 
Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“1ª Emissão” e, quando em conjunto com as Debêntures e as debêntures da 25ª Emissão, 
“Emissões”). Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e com o Educbank, estarão 
automaticamente autorizados a praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das 
deliberações da AGD, incluindo o aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis, contados da data de 
aprovação das matérias acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no 
âmbito da AGD, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a 
não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da Ordem do Dia. Todos os termos empregados ou ini-
ciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa 
no presente Edital. A AGD será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos 
Debenturistas, previamente à realização da AGD, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
jurídico@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e jma@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da AGD, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo definido). Os Debenturistas 
deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência ao horário de realização da AGD, identi-
ficar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de 
forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. Nos termos do artigo 26, 
§ 3º, e do artigo 29, inciso II, ambos da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a AGD por meio do sistema 
eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de boletim de voto à distância, preferencialmente, 
neste caso, até 2 (dois) dias antes da realização da AGD (“Boletim de Voto à Distância”). Para que o Boletim de Voto à Distância seja 
considerado válido, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou 
CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final do Boletim de Voto à 
Distância do Debenturista ou de seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como a rubrica em 
todas as páginas, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital. O Boletim de Voto à Distância poderá ser encaminhado até o 
horário de início da AGD, observado que os Documentos de Representação deverão ser encaminhados aos cuidados da Emissora, por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da AGD. Caso o Debenturista participe da AGD por meio da plataforma 
digital, depois de ter enviado Boletim de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na AGD e terá seu Boletim de Voto 
à Distância desconsiderada. O modelo de Boletim de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas está disponível para consulta 
na sede da Emissora, bem como nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário (https://
www.vortx.com.br/). A AGD será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente 
de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plata-
forma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à AGD deverão formalizar a assinatura de lista de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da AGD, consideram-se “Documentos de Representação”: (a) se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
AGD e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (b) se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na AGD e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo/SP, 21 de janeiro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2025

1. Data, hora e local. Realizada no dia 19 de dezembro de 2025, as 10h00, na sede da Solví Participações S.A., 
localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, 
Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e presença. Dispensada a convocação, na forma do 
disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”), tendo em vista a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, abaixo subscritos. Também presente, na qualidade de administrador 
da Companhia, o Sr. Celso Pedroso, Diretor Presidente. 3. Mesa. Sr. Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa; e Sr. 
Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre a declaração e pagamento de 
dividendos intercalares aos acionistas da Companhia. 5. Deliberações. Os acionistas, após análise de todos os 
documentos colocados à disposição dos presentes e discussão, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, 
decidiram, por unanimidade, nos termos do artigo 13, (h) do Estatuto Social da Companhia, aprovar e ratificar 
o pagamento de dividendos intercalares aos acionistas, no valor estimado R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), decorrentes dos lucros do exercício corrente de 2025, a serem apurados em balanço não auditado, 
considerando a posição financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, aprovado em reunião do 
Conselho de Administração da Companhia ocorrida nesta data. Farão jus à distribuição de dividendos 
intercalares, ora aprovada, os acionistas constantes da posição acionária da Companhia nesta data. 
O pagamento dos dividendos será realizado até 31 de dezembro de 2026, cabendo à Companhia informar os 
valores e as datas das liberações. Os acionistas autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer 
ato para formalizar o ora deliberado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da 
palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada 
por todos os presentes. Acionistas: Solvi Environnement S.A.S (representada por Carlos Leal Villa) e Brasil 
Soluções Para A Vida Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada 
(representado por Thomas Marshall Skinner e Fernando Lima Rocha Lohmann). São Paulo, 19 de dezembro de 
2025. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Milena Melissa Gomes 
Saraiva - Secretário de Mesa. JUCESP nº 7.706/26-1 em 19/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2025
1. Data, hora e local. Realizada no dia 19 de dezembro de 2025, as 09h00, na sede da Solví Participações S.A., 
localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, 
Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e presença. Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa. Sr. Carlos Leal Villa 
- Presidente da Mesa; e Sr. Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre a 
declaração e pagamento de dividendos intercalares aos acionistas da Companhia. 5. Deliberações. Instalada a 
reunião, os membros do Conselho de Administração presentes deliberaram e decidiram, por unanimidade, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, nos termos do artigo 28, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, 
declarar e aprovar a distribuição de dividendos intercalares aos acionistas, no valor estimado de  
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), decorrentes dos lucros do exercício corrente de 2025, a serem 
apurados em balanço não auditado, considerando a posição financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2025. Sem prejuízo de sua competência, o Conselho de Administração recomenda que a presente distribuição 
seja também submetida à deliberação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, considerando o 
disposto no artigo 13, (h) do Estatuto Social. Farão jus à distribuição de dividendos intercalares, ora aprovada, 
os acionistas constantes da posição acionária da Companhia nesta data. O pagamento dos dividendos será 
realizado até 31 de dezembro de 2026, cabendo à Companhia informar os valores e as datas das liberações.  
Os conselheiros autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato para formalizar o ora 
deliberado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os 
trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os 
presentes. Conselheiros presentes: Carlos Leal Villa, Albérico Machado Mascarenhas, Antônio Carlos 
Manssour Lacerda, Denise Pauli Pavarina, Fernando Lima Rocha Lohmann e Marcelo Moses de Oliveira Lyrio. 
São Paulo, 19 de dezembro de 2025. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: 
Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária da Mesa. JUCESP nº 7.707/26-5 em 19/01/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

DATA, HORÁRIO E LOCAL: A Assembleia foi realizada em 25/08/2025, às 16h, na sede social da Companhia na cidade de São Paulo/SP. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas subscritores. COMPOSIÇÃO DA MESA: Foram nomeados pelos presentes para compor a mesa 
na qualidade de Presidente, ANDERSON CAETANO LIRA e Secretário, LUIZ EDUARDO PACIELLO PICCINI. LEITURA DOS DOCUMENTOS:  
Os acionistas presentes dispensaram a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei das S.A., por serem do conhecimento geral. 
Deliberar em Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e aprovar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício de 2024; (iii) 
Fixação da remuneração global da Diretoria para o exercício de 2025; e deliberar em Assembleia Geral Extraordinária, sobre: (iv) Ratificação 
da destituição de Diretor(a) sem designação específica a cargo de Head de Marketing e Diretor de Tecnologia ocorridas anteriormente; (v) 
Criação de novo cargo de Diretor(a) sem designação específica a cargo de Head de Estratégia; (vi) Eleição e nomeação de Diretor(a) para o 
novo cargo; (vii) Alteração do Estatuto Social para refletir a nova composição e atribuições da Diretoria Estatutária; (viii) Composição da 
diretoria estatutária remanescente; (ix) Consolidar o Estatuto Social. (viii) Composição da Diretoria Estatutária: Após as deliberações, a 
Diretoria remanescente passa a ser composta por:  - Diretor Presidente e Diretor Financeiro; 
PINOTTI  BRUNA CABRAL DE LIMA - Diretora sem designação 

- Diretor sem designação específica, atuando como Head de 
Estratégia. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada pelos presentes que subscrevem. São Paulo, 25/08/2.025. MEMBROS DA MESA: Anderson Caetano Lira - Presidente, Luiz 
Eduardo Paciello Piccini - Secretário. ACIONISTAS: BELUCA PARTICIPAÇÕES S.A. Luiz Eduardo Paciello Piccini, Anderson Caetano Lira;  
ASGF PARTICIPAÇÕES LTDA. Anderson Caetano Lira. JUCESP Nº 290.693/25-1 em 12/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

WELHOME TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 38.713.161/0001-03 NIRE 35.300.645.821

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 25/08/2025 (“Assembleia”)

, 

DULCINEIA MARTINS DE SOUZA MORI

-

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ANA MARIA FERREIRA PISSOLATO, 
REQUERIDO POR ANA TERESA PISSOLATO - PROCESSO Nº 1004511-29.2025.8.26.0008. A MM. Juiza de Direito da 3ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Tarcisa de Melo Silva Fernandes, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER 
foi decretada a INTERDIÇÃO de ANA MARIA FERREIRA PISSOLATO
exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Ana Teresa Pissolato, 

.  
NADA MAIS

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXVII S.A.
CNPJ nº 58.553.970/0001-02 - NIRE 35.300.654.102 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE JANEIRO DE 2026
1. Data, Local e Hora: Aos 15 de janeiro de 2026, às 10h00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS XXXVII S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala F37, Itaim 
Bibi, CEP 04.533-900 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. 
MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Michelle Paulino Leimig 
Pagnocca. 4. Ordem do Dia: Exame, discussão e votação das seguintes matérias: (i) a realização da 4ª (quarta) emissão de (i) 12.857.142 
(doze milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, cento e quarenta e dois) Debêntures Subordinadas; e (ii) 30.000.000 (trinta milhões) 
Debêntures Sênior, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 4 (Quatro) Séries, Para Colocação Privada, Da Travessia 
Securitizadora De Créditos Financeiros XXXVII S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Originados Pela Biz Capital Correspondente 
Bancário Ltda., com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), perfazendo o montante total de R$ 42.857.142,00 (quarenta e dois 
milhões oitocentos e cinquenta e sete mil cento e quarenta e dois reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), nos termos da 
Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da 
Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como para (a) celebrar todos os 
documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, assim como quaisquer aditamentos aos referidos 
documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular De Escritura Da 4ª (Quarta) Emissão De Debêntures Simples, Não 
Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 4 (Quatro) Séries, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora De Crédi-
tos Financeiros Xxxvii S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Originados Pela Biz Capital Correspondente Bancário Ltda.” (“Escritura de 
Emissão”) e seus eventuais aditamentos; e (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos bem como autorizar a prática de todos os atos necessários para sua formalização. 5. Deliberações: Após análise e discussão, 
os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, decidiram aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a Emissão 
com as seguintes características e condições principais, que serão detalhadas e reguladas em escritura particular: (i) Valor Nominal 
Unitário: R$1,00 (um real); (ii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas (i) 12.857.142 (doze milhões, oitocentos e cinquenta e sete 
mil, cento e quarenta e dois) Debêntures Subordinadas; e (ii) 30.000.000 (trinta milhões) Debêntures Sênior. A efetiva emissão e colo-
cação das Debêntures poderá ocorrer de forma parcial, observado o disposto na cláusula 3.5, sendo certo que apenas a quantidade de 
Debêntures Subordinadas necessária para atender ao Índice de Subordinação previsto nesta Escritura deverá ser integralizada, conforme 
calculado nas respectiva Data de Emissão. (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada em 4 (quatro) séries. (iv) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 42.857.142,00 (quarenta e dois milhões oitocentos e cinquenta e sete mil cento e 
quarenta e dois reais), composto por três séries de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) cada, e uma série de R$ 12.857.142,00 
(doze milhões oitocentos e cinquenta e sete mil cento e quarenta e dois reais) a serem emitidas nos termos desta Escritura, sendo as 
três primeiras séries compostas por debêntures seniores (“Debêntures Seniores”) e quarta série por debentures subordinadas (“Debên-
tures Subordinadas”). (v) Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão escriturais e nominativas, sem a emissão 
de cautelas e certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo 
Escriturador. (vi) Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro 
de emissão perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e ao registro perante a ANBIMA. (vii) 
Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei n° 6.404/76; As Debêntures, por serem da 
espécie quirografária e por não possuírem garantia, não oferecem qualquer privilégio sobre o ativo da Emissora, sem prejuízo da insti-
tuição o Regime Fiduciário e constituição do Patrimônio Separado. (viii) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações da Emissora. (ix) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, A Data de Emissão será aquela descrita 
na Escritura de Emissão. (x) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto nesta Escritura, tanto as Debêntures Subordinadas quanto 
as Debêntures Sênior terão prazo de vencimento de 9 (nove) meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se em 9 (nove) meses a 
contar da data de integralização da respectiva série. (xi) Preço de Subscrição, Chamadas de Capital e Forma de Integralização: A inte-
gralização das Debêntures ocorrerá em mais de uma data, por meio de chamadas de capital realizadas pela Emissora, com, no mínimo, 
2 (dois) Dias Úteis de antecedência da respectiva data de Integralização, uma ou mais vezes, até que até a integralização da totalidade 
das Debêntures, de acordo com os procedimentos adotados pela Laqus, na forma de cada um dos boletins de subscrição a ser formali-
zado, e: (a) com relação às Debêntures Seniores, em moeda corrente nacional, (1) pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, 
na Data de Emissão das Debêntures Seniores; ou (2) pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, acrescido da Remuneração 
das Debêntures Seniores, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão das Debêntures Seniores ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures Seniores e, caso as Debên-
tures Seniores e sejam integralizadas após a Data de Emissão das Debêntures Seniores; e (b) com relação às Debêntures Subordinadas: 
(i) em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas; ou (ii) mediante entrega de Direitos Creditó-
rios CCB que atendam aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos nesta Escritura de Emissão, considerando seu valor de face. (xii) 
Garantias das Debêntures: Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais, para as Debêntures. As Debêntures não contarão com 
garantia flutuante da Emissora, razão pela qual nenhum bem ou direito que não componha o Patrimônio Separado será utilizado para 
satisfazer as obrigações de pagamento das Debêntures. (xiii) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário não será 
atualizado monetariamente (xiv) Amortização de Principal das Debêntures Seniores: O Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores 
será amortizado mensalmente, conforme previsto na Cláusula 7.2 desta Escritura. (xv) Amortização de Principal das Debêntures 
Subordinadas: O Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas será amortizado mensalmente, conforme previsto na Cláusula 7.2 
desta Escritura. (xvi) Remuneração das Debêntures Seniores: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Seniores incidirão, a partir da Data de Emissão das Debêntures Seniores, juros remuneratórios correspondentes à 18,00% 
(dezoito inteiros por cento) ao ano, base 365 (trezentos e sessenta e cinco) Dias Corridos. (xvii) Remuneração das Debêntures Subordi-
nadas: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas não incidirão juros remunera-
tórios, sendo as Debêntures Subordinadas remuneradas apenas pelo excesso de liquidez, conforme Ordem de Alocação de Recursos. 
(xviii) Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos, por meio da Emissão, serão integral e exclusivamente destinados à aquisição dos 
Direitos Creditórios CCB, observados os Critérios de Elegibilidade previstos no item 3.12 da Escritura de Emissão. (xix) Encargos Mora-
tórios: Encargos incidentes sobre os débitos em atraso, nos termos do item 4.23 da Escritura de Emissão. (xx) Local e Método de 
Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora, nos termos 
desta Escritura, serão efetuados (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela Laqus para as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na Laqus; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na Laqus (a) na sede da Emissora, observados 
os procedimentos adotados pelo Escriturador; ou (b) conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim. 5.4. Aprovar 
a celebração pela Companhia dos Contratos de Endosso no âmbito da Emissão e autoriza a Diretoria a praticar todos os atos necessários 
à formalização e execução dos termos previstos nos Contratos de Endosso e quaisquer documentos relacionados. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; e Michelle Paulino Leimig Pagnocca- 
Secretário. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e Travessia Assessoria Financeira LTDA. A presente certidão é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 15 de janeiro de 2026. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Michelle Paulino 
Leimig Pagnocca - Secretária.

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
NIRE 35.300.141.539 - CNPJ/MF n.º 53.009.825/0001-33

EXTRATO ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Aos 31/12/2025, às 9h, na sede. Convocação e Presença: Dispensada. Totalidade dos acionistas. Mesa: Sr. Luiz 
Octavio Junqueira Figueiredo, Presidente; e Sr. Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, Secretário. Deliberações: 
Foram aprovadas: (i) o Protocolo de Incorporação celebrado entre os administradores da Cia. e os adminis-
tradores da Incorporada; (ii) KPMG Auditores Independentes Ltda., CNPJ/MF nº 
57.755.217/0019-58, para proceder à elaboração do Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, 
com base no balanço patrimonial levantado em 30/12/2025; (iii) o Laudo de Avaliação da Egito, datado de 

(iv) em 
-

(iv.1) a totalidade das quotas de emissão da 
(v) 

os atos complementares e/ou decorrentes da Incorporação. Encerramento e Assinaturas: Nada mais. Jucesp 
nº 5.853 26-6 em sessão de 14 01 2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.



Sisu 2026: inscrições para 274,8 mil
vagas terminam nesta sexta-feira
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SEXTA-FEIRA, 23 DE JANEIRO DE 2026

Com alta de 37% em 2025,
frente ao ano anterior, o turismo
internacional no Brasil ganhou
destaque na última edição do
Barômetro Mundial do Turismo,
divulgada na terça-feira (20).
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Os interessados em participar
do processo seletivo de 2026 do
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu) podem se inscrever até
esta sexta-feira, 23 de janeiro. 

Uma das novidades desta edi-
ção é que quem participou de pelo
menos uma das três últimas edi-
ções do Enem – 2023, 2024 e 2025
– pode se inscrever para concor-
rer a vagas oferecidas pelas insti-
tuições que aderiram ao processo
seletivo. É obrigatório, ainda, já
ter concluído o ensino médio.

O Sisu 2026 oferecerá 274,8
mil vagas em 7.388 cursos de 136
instituições públicas de ensino
superior - a maior oferta da histó-
ria, de acordo com o Ministério
da Educação (MEC).

Como participar do Sisu
A inscrição para o Sisu é gra-

tuita. O candidato deverá realizá-
la exclusivamente pela internet,
por meio do Portal Único de Aces-
so ao Ensino Superior.

O participante poderá se ins-
crever em até dois cursos e indi-
car sua preferência como primei-
ra e segunda opção.

Ao se inscrever, é preciso
preencher, obrigatoriamente, um
cadastro socioeconômico. Aque-
le candidato que deseja concor-
rer às modalidades de reserva de
vagas, previstas na Lei de Cotas
e nas ações afirmativas próprias
das instituições, deve fazer a op-
ção no momento da inscrição.

Como é feita a seleção
A seleção do candidato será

com base na nota do Enem de
2023 a 2025 que resulte na me-
lhor média ponderada, de acordo
com a opção de curso. O partici-
pante não pode ter tirado nota
zero na redação.

Aos candidatos que partici-
param de mais de uma das últi-
mas edições do Enem, o sistema
de inscrição do Sisu seleciona-
rá automaticamente a edição
que oferece a melhor média
ponderada para cada opção de
curso escolhida.

As notas de treineiros (es-
tudantes que não terminaram o
ensino médio e fazem o exame
apenas para autoavaliação) não
serão consideradas.

O resultado da única chama-
da regular será divulgado em 29
de janeiro, conforme prevê o
edital.

Vagas
Na edição com número recor-

de de vagas, o MEC destaca que

o Sisu 2026 incluiu novos campi
no processo seletivo e a ampliou
os cursos de tecnologia, inteli-
gência artificial e licenciaturas.

Considerado apenas as va-
gas reservadas, no contexto da
Lei de Cotas e demais ações afir-
mativas próprias das instituições
de ensino, são mais de 148,9 mil
vagas para pretos, pardos, indí-
genas, quilombolas, estudantes
egressos de escolas públicas ou
comunitárias, além de pessoas
com deficiência. Este quantitati-
vo corresponde a 54,3% de to-
das as vagas disponibilizadas.

Sobre os cursos, mais de 73
mil são para cursos de licencia-
turas presenciais de 18 áreas.
Os estudantes que optarem por
esses cursos poderão se inscre-
ver no programa Pé-de-Meia Li-
cenciaturas e terão direito ao in-
centivo financeiro mensal no
valor de R$ 1.050, durante todo
o curso.

A universidade com o maior

número de vagas no Sisu é a
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), com 9.120 vagas.
Em seguida, estão a Universida-
de Federal Fluminense (UFF),
com 8.931; e a Universidade Fe-
deral da Paraíba (UFPB), 8.005.

A lista dos cursos com mais
vagas é liderada por pedago-
gia, com 10.145 oportunidades.
Na segunda posição, está o
curso de administração (9.462)
e, na sequência, matemática
(9.332 vagas).

Ferramenta
Para apoiar os estudantes no

processo de escolha do curso, o
portal do Sisu disponibiliza a con-
sulta às vagas de cursos por ins-
tituição, município, turno, grau
acadêmico e modalidade de con-
corrência. A plataforma possibi-
lita acompanhar as informações
como número de vagas e notas
de corte parciais, durante o perí-
odo de inscrições do Sisu.

Sisu
O programa federal tem como

objetivo de ampliar o acesso dos
estudantes do ensino médio a
instituições públicas de educa-
ção superior, por meio do Enem.
O Sisu reúne as vagas ofertadas
por instituições públicas de edu-
cação superior do Brasil que ade-
riram ao processo seletivo. A
maioria das instituições partici-
pantes é da rede federal de edu-
cação superior, com destaque
para universidades e institutos
federais. (Agência Brasil)

Edital para policial legislativo da
Câmara sai em janeiro, diz Motta
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O presidente da Câmara dos
Deputados, o deputado federal
Hugo Motta (Republicanos–PB),
anunciou que o lançamento do
edital do novo concurso público
para policial legislativo da Casa
ocorrerá ainda neste mês. A con-
firmação foi dada em vídeo pu-
blicado, na quarta-feira (21), em
seu perfil nas redes sociais.

“Quero ainda anunciar que
nós teremos ainda no mês de ja-
neiro o lançamento de um outro
concurso, esse para policial le-
gislativo da Câmara dos Deputa-
dos. Esse concurso eu voltarei
aqui para trazer mais informações
para vocês sobre os detalhes.
Boa sorte a todos!”, revelou o
presidente da Câmara.

Motta ainda lembrou que o
prazo de inscrições para o con-
curso público da Câmara dos
Deputados para técnico e analis-
ta legislativo, autorizado por ele
em 2025, se encerrará as 18 horas
(horário de Brasília) da próxima
segunda-feira (26).

Os interessados no certame
devem se inscrever exclusivamen-
te pelo site do Centro Brasileiro de
Pesquisa em Avaliação e Seleção e
de Promoção de Eventos (Cebras-
pe), banca examinadora contrata-
da para executar o certame.

Taxa de inscrição
Conforme edital do concurso

já em andamento, a taxa de ins-
crição foi determinada em R$ 100,
para concorrer ao cargo de técni-
co legislativo; e em R$ 130, para

o de analista legislativo. A data
final para o pagamento da taxa
de inscrição é 28 de janeiro.

O candidato deverá efetuar o
pagamento por meio da Guia de
Recolhimento da União (GRU
Cobrança). O documento apre-
sentará QR code que possibilita
o pagamento por Pix.

Vagas
Ao todo, serão 140 vagas,

sendo 70 delas para preenchi-
mento imediato. O edital do con-
curso prevê mais 70 vagas em
cadastro de reserva. A concor-
rência será para os seguintes car-
gos, ambos de nível superior:

35 para analista legislativo –
especialidade processo legislati-
vo e gestão;

35 vagas técnico legislativo
– especialidade assistente legis-
lativo e administrativo.

Os candidatos podem ter
curso de graduação em qual-
quer área de formação, com di-
ploma fornecido por instituição
de ensino superior (IES) reco-
nhecida pelo Ministério da
Educação (MEC).

Reserva de vagas
Do total das vagas do con-

curso, 30% serão reservadas da
seguinte forma:

25% para candidatos negros;
3% para candidatos indíge-

nas; e
2% para candidatos quilom-

bolas.
Para concorrer às vagas re-

servadas, o candidato deverá, no
ato de inscrição, indicar que de-
seja concorrer às vagas reserva-
das e autodeclarar-se negro (pre-
to ou pardo), indígena ou quilom-
bola, conforme quesito cor ou
raça adotado pela Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Remuneração
A remuneração mensal dos

aprovados no concurso da Câ-
mara Federal varia de R$ 21.008,19
até R$ 30.853,99, conforme o car-
go (técnico e analista). A jornada
de trabalho é de 40 horas sema-
nais para todos os cargos.

Provas
As provas objetivas e discur-

sivas serão aplicadas em 8 de
março, nos turnos da manhã e
tarde. A etapa é eliminatória e

classificatória.
O deputado Hugo Motta ex-

plicou que as provas serão rea-
lizadas em todas as capitais do
Brasil.

“Justamente para facilitar o
acesso das pessoas que queiram
realizar essa prova, não mais sen-
do necessário sair do seu estado
para ir a outro estado poder reali-
zar o concurso”, destacou

Em 8 de março, as provas obje-
tivas terão duração de cinco horas
e a discursiva, de três horas.

Conforme descrito no edital,
as provas objetivas terão 90
questões de conhecimentos ge-
rais e 90 de conhecimentos es-
pecíficos.

Para conhecer os detalhes do
novo concurso da Câmara dos
Deputados, acesse o site do pro-
cesso seletivo e o edital público.
(Agência Brasil)
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva e o primeiro-ministro da
Índia, Narendra Modi, conver-
saram por cerca de 45 minutos,
por telefone, na quinta-feira
(22). Segundo o Palácio do Pla-
nalto, os dois trataram da possí-
vel ampliação da cooperação bi-
lateral em áreas como defesa,
comércio, saúde, energia e ciên-
cia e tecnologia. Também abor-
daram a exploração de minerais
críticos e terras raras e a produ-
ção de biocombustíveis.

Todos os temas de interes-
se comum deverão ser aprofun-
dados durante a visita que o
presidente brasileiro fará à Ín-
dia entre os dias 19 e 21 de feve-
reiro. A viagem de Lula e sua co-
mitiva está sendo organizada pela
Agência Brasileira de Promoção
de Exportações e Investimentos
(ApexBrasil), como parte dos es-
forços para ampliar as relações
comerciais entre os dois países
e, consequentemente, fomentar
a venda de produtos brasileiros
e atrair mais investimentos. O
encontro coincide com as ne-
gociações da ampliação do
acordo Mercosul-Índia.

"O presidente está apostan-
do muito nesta missão [via-
gem]”, disse o presidente da
ApexBrasil, Jorge Viana, durante
entrevista coletiva em que fa-
lou sobre os trâmites de imple-
mentação do acordo de parce-
ria comercial que representan-
tes políticos do Mercosul e da
União Europeia assinaram no
último sábado (17).

“Se me perguntarem onde
que acho que está o maior po-
tencial de crescimento do co-
mércio exterior do Brasil, eu res-
ponderei sem medo de errar:
Índia”, comentou Viana.

Ele apontou que as expor-
tações brasileiras para o país de

Lula e primeiro-ministro
da Índia debatem ampliação

de parcerias

cerca de 1,45 bilhão de habitan-
tes (número mais de seis vezes
maior do que a população bra-
sileira) ainda tem muito espaço
para crescer.

Em 2025, o Brasil comprou
quase US$ 8,5 bilhões em pro-
dutos indianos. Já as exporta-
ções brasileiras para a Índia so-
maram US$ 7 bilhões de dóla-
res. E se concentraram princi-
palmente em petróleo (30%);
açúcar e melaço (15%); gordu-
ra e óleos vegetais (14%) e mi-
nério de ferro (6%).

“Queremos diversificar
isto”, disse Viana, citando ain-
da as exportações brasileiras de
óleo combustível, defensivos
agrícolas, medicamentos e aces-
sórios automobilísticos.

“Além disso, o presidente
Lula quer muito a participação
da Embrapa e da pequena agri-
cultura para ajudar os indianos
a melhorarem a produtividade
dos pequenos produtores ru-
rais indianos, que são milhões
de pessoas".

Quase 200 empresários bra-
sileiros já manifestaram interes-
se em integrar a comitiva presi-
dencial. “Vai passar disso. Faz
apenas dois dias que abrimos
as inscrições e o interesse do
setor privado está muito gran-
de”, afirmou Viana, explican-
do que os executivos custei-
am suas passagens e hospe-
dagem. “E uma parte da agen-
da será com representantes
das maiores empresas india-
nas que têm investimentos no
Brasil e que anunciarão seus
investimentos para os próxi-
mos quatro ou cinco anos”.
Na ocasião, a ApexBrasil tam-
bém inaugurará seu escritório
em Nova Délhi - o 20º espalha-
do por outros países.  (Agên-
cia Brasil)

Passados três anos da emer-
gência humanitária Yanomami, o
governo federal e o Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para
Refugiados (Acnur) programam
uma série de ações em Roraima.
Na quinta-feira (22), está previs-
ta a inauguração de um espaço
do Acnur no Centro de Referên-
cia em Direitos Humanos Yano-
mami e Ye’kwana (CREDHYY), em
Boa Vista.

Segundo o Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidada-
nia (MDHC), em um contexto
marcado, também, pela crise hu-
manitária na Venezuela, a ideia
é reforçar a cooperação entre o
Estado brasileiro e organismos
internacionais “no atendimen-
to e na proteção de povos indí-
genas, migrantes e refugiados no
território”.

Na programação referente ao
marco dos três anos da emergên-
cia humanitária Yanomami, estão
previstas reuniões de avaliação,
alinhamentos internos e encon-
tros com o sistema de justiça, “re-
forçando o compromisso do
MDHC com a atuação integrada,
a cooperação internacional e a
garantia de direitos humanos no
contexto do acolhimento huma-
nitário em Roraima”.

Governo e ONU têm
programação alusiva a 3 anos

de emergência Yanomami
As atividades contam com a

participação da Organização In-
ternacional para Migrações (a
agência das Nações Unidas para
questões relacionadas ao tema)
e o Fundo das Nações Unidas
para a Infância (Unicef). Estão
previstas visitas a abrigos indí-
genas e não indígenas – como
os pontos de atendimento da
Operação Acolhida – tanto em
Boa Vista quanto em Pacaraima.

Emergência Yanomami
O reconhecimento da crise

humanitária enfrentada pelos
povos indígenas Yanomami e
Ye’kwana teve início em 20 de ja-
neiro de 2023, quando foi decre-
tada emergência em saúde públi-
ca. Desde então, segundo o
MDHC, o governo federal vem
mantendo presença contínua e
integrada na Terra Indígena Ya-
nomami.

“A estratégia interministerial
incluiu operações de segurança
para a retirada de invasores,
ações de comando e controle ter-
ritorial, maior fiscalização ambi-
ental e apoio logístico às comu-
nidades, com mais de 9 mil ope-
rações realizadas entre 2024 e
2026”, justifica o ministério.
(Agência Brasil)

Relatório da ONU mostra aumento
do turismo internacional no Brasil

A pesquisa, que é feita pela
Organização das Nações Unidas
(ONU), mostra que o país su-
perou destinos que também ti-
veram forte expansão, como
Egito, com 20%; Marrocos,

14%; e Ilhas Seychelles, com
13% de alta. Segundo o relató-
rio, mais de 1,5 bilhão de turis-
tas viajaram internacionalmen-
te em 2025, quase 60 milhões a
mais do registrado em 2024.

Brasil atrativo
No último ano, o Brasil regis-

trou o recorde na chegada de tu-
ristas estrangeiros, com 9,3 mi-
lhões de visitantes desembarcan-
do no território nacional, supe-
rando a meta anual de 6,9 milhões
prevista no Plano Nacional de
Turismo 2024-2027.

O ministro do Turismo, Gus-
tavo Feliciano, explicou que o
Brasil tem atrativos como nenhum
outro destino no mundo e isso,
segundo ele, atrai o desejo do
turista de fora de conhecer as

belezas, a cultura, a gastronomia
e o povo brasileiro.

Para o presidente da Em-
bratur, Marcelo Freixo, os nú-
meros da ONU Turismo con-
firmam que a estratégia de re-
posicionamento da imagem do
Brasil no exterior é um suces-
so sem precedentes.

De acordo com o Ministério
do Turismo, o desempenho re-
corde brasileiro confirma o
protagonismo do turismo
como vetor de desenvolvimen-
to econômico, geração de em-
pregos e fortalecimento da
imagem do Brasil no exterior,
além de sinalizar um cenário
promissor para os próximos
anos, em linha com as diretri-
zes do Plano Nacional de Tu-
rismo. (Agência Brasil)


